Google 



This is a digilal copy of a bix>k lhai was preservcd for general ions oii library shelves before il was carefully scanned by Google as pari of a projecl 

to make thc workl's books discovcrable online. 

Il has survived long enough for lhe copyright lo expire and thc book to enter thc public domain. A public domain book is onc lhai was never subjecl 

lo copyright or whosc legal copyright icrrn lias expired. Whcthcr a book is in thc public domain rnay vary country locountry. Public domain books 

are our galcways lo lhe pasl. rcprcscnling a wcalth of history. eulture and knowlcdgc lhat's oflen dillicult lo discover. 

Marks. noialions and olher marginalia present in lhe original volume will appcar in this lile - a reminder of this book's long journey from thc 

publisher to a library and linally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to parlner with libraries lo digili/e public domain materiais and make lhem widely aeeessible. Public domain books belong to thc 
public and wc are merely lheir cuslodians. Neverlheless. this work is expensive. so in order lo keep providing this resource. we have laken steps lo 
preveni abuse by eommereial parlies. incliiJing plaang kvlmical reslrietions on aulomated querying. 
We alsoasklhat you: 

+ Make non -eommereial use of lhe files We designed Google Book Search for use by individuais, and we reuuesl that you use these files for 
personal, non -eommereial purposes. 

+ Refrain from imtomuteá í/nerying Dono! send aulomated queries of any sorl to Google's system: If you are eondueting researeh on machine 
translation. optieal eharaeler reeognilion or olher áreas where aeeess to a large amount of texl is helpful. please eonlaet us. We encourage thc 
use of public domain materiais for these purposes and may bc able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on eaeh lile is essenlial for informing people about this projeel and hclping them lind 
additional materiais llirough Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use. remember thai you are responsible for ensuring lhai what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a b(K>k is in lhe public domain for users in lhe United Siatcs. lhai lhe work is also in lhe public domain for users in other 

counlries. Whelher a book is slill in copyrighl varies from counlry lo counlry. and wc can'l olíer guidance on wliclher any specilie use of 
any spccilic biK>k is allowed. Please do not assume lhai a bix>k's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
anywhere in lhe world. Copyrighl infringcmcnl liabilily can bc quite severe. 

About Google Book Search 

Google 's mission is lo organize thc world's information and to make it universally aeeessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover lhe world's books whilc liclping aulliors and publishcrs rcach new aLidicnccs. You can search ihrough lhe J li 1 1 lexl of this book on lhe web 
al |_-. — .■■-:: //::;-;- -;.,.<.s.qooqle. com/| 



3//'// f 




LIVROS PARA O POVO 

IJ 

A FUNDAÇÃO 

DA 




NARRAÇÃO ANTI-IBERICA 



POR 



A. A. TEIXEIRA DE YASCONCELLOS 



NATURAL DO PORTO 



— K*- 



LISBOA 

IMPRENSA NACIONAL 
1860 



3 V ' I i 




\ 



\ 



AOS mm PROPRIETÁRIOS 



DO 



COMMERCIO DO PORTO 



Meus caros senhores: 
• A bondade com que v. s. a8 me offe- 
receram no seu periódico uma tarefa 
effectiva, e bem remunerada, deu-me 
o descanso necessário para conti- 
nuar os trabalhos litt erários, que eu 
começara mais rico de intenções pa- 
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trioticas que de cabedaes para os le- 
var a cabo. 

Á imprensa de toda a Europa e de 
uma partó ! ilá Aliwyiòft íi^vô âs maio- 
res finezas, e quanta protecção e au- 
xilio ella ptfde dar. Á imprensa por- 
tup^^V^ «^t^rFaudes 
obrigações, mas entre os que mili- 
tam n 5 ella são v. s. as dos que mais 
.eficazmente se esmeraram em me 
ajudar e favoreewí 5 ; ■•■—■• 

lto amor de m|e^ com qhe toda a ' 
io^prtiMftítoettatOQ) correspondo eu 
co» o* affecto filial, que sempre lhe 
tftej e wm 8^f offeieço o primeiro 
liwo que poMíctt to'ede ânuo» 
- Awtomúwito twtMwmhfrdt mio 



nftaestimae agradecimento. E a pri- 
meira dedicatória que faço. 
Sou coní a maior consideração 



De v. s. as 
Amigo e venerador obrigado 



A. A. Teixeira de Vatconcellot. 



Lisboa, rua de Sanlo António, á Estrvlla, n.° 06, 
21 de julho de 1860. 
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PALAVRAS NECESSÁRIAS 



O livrinho que hoje sáe á luz, devia ter 
sido escripto e publicado ha um anno, e 
após elle muitos outros do mesmo géne- 
ro. Não aconteceu porém assim, porque 
não era negocio dependente só da minha 
vontade. 

Desde que o foi, peguei na penna e não 
a tornei a pôr no tinteiro sem ter acabado 
o livro. Tenho para mim que as classes 
populares carecem de uma bibliotheca 
composta de livros úteis, de doutrina sã, 
de lição curiosa, e baratos, e ando a ver 
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se cabe. rias minhas forças ír-lh'a prepa- 
rando com estes volumes. 

A tal empenho, assim como ao de re- 
velar á Europa na língua franceza o que 
ainda valemos como nação independente, 
espero poder consagrar o resto dos meus 
dias, apesar dos obstáculos que já me 
lêem apparecido, e ás vezes da parte 
(Fdquellés a quem incumbia afasta-los; 
sem embargo das difficuldades insepará- 
veis d'estas duas emprezas, e sem me 
áffligir cóm as misérias — muito mise- 
ráveis ~ que tenho encontrado no meu 
caminho. Tudo isso vou arredando e ven- 
erado alegremente. 

'Alegremente digo eu, e digo bem. 
Qtiém combate pela verdade contra o 
erro, pela energia contra a preguiça, pelo 
bom senso contra a toleima, e pela pátria 
lontra bs quò a caluíímiam, temoccasioes 
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(tegrtnde ^conlenteimenio. Com isso ma 
animo e conforto para continuar, • 
-«lEtfeí&pofetO aegafldo volume dos Li* 
wosparaoipviMu Trata da- fundação da 
BiMilPcbmportaigtieza, como estava indi- 
cado no progromma desta publicação, e 
é"pdòi^tie pertence aos factos um re* 
samo do que a tal respeito escreveu o 
nosso illostre historiador osr. Alexandre 
Herculano nfo tom. i da sua Historia geral 
de Portugal. 

Parece-ncfc que sáe-á Iue em occasião 
opportuna. Agora que nos andam a diaer 
que a nossa nacionalidade e independên- 
cia não podem durar muito, é justo que 
o «povo saiba ou se recorde como ambas 
principiaram è nasceram de elementoi, 
áe certo, bem inferiores aos que temos 
hoje para as defender e sustentar. 

Não é uma questão de dynaôtiaa. O* 
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portuguèzes já eram livres antes de fa- 
bricarem a coroa que puzeram na cabeça 
de D. Affonso Henriques. É uma questão 
de liberdade e de brio taacional. 

Para que o povo a resolva com conhe- 
cimento de causa, é conveniente que 
saiba o que faz, e quanto vale o que fal- 
sos amigos lhe aconselham que destrua. 
Se ainda depois tiver em pouco a sua 
nacionalidade, é que já não merece con- 
serva-la. 

-. A minha voz não é suspeita. Acato 
muito os reis porque são os representan- 
tes do principio monarchico o qual me 
parece garantir a liberdade mais duravel- 
mente do que qualquer outro, mas tra- 
tar a questão da independência nacional 
em relação a uma familia, diminuiria a 
grandeza do assumpto, por elevada e no- 
bre que essa familia seja. 
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Tatabem não sou eortezSo do povo. É 

peio* que ser cortezão dos reis. É mis- 
ter disfarçar mais, mentir sempre, e sof~ 
frer tudo. A popularidade vem com dif- 
íkuldade e desvanecesse em um volver 
de olhos. Não vale b que custa. Nunca a 
pnocurpi. N'estes livros, que são para o 
poro, escrevo o que me parece justo e 
«til sem curar de lhe conquistar o affe- 
eto. Sei mesmo que terei occasiões de 
lbe desagradar. 

As minhas opiniões acerca da questão 
ibérica são conhecidas em Portugal e fora 
do. reino. Não são de hoje. Aoccasiao de as 
manifestar mais extensamente é que veiu 
agora sem que eu á procurasse. Pareceu- 
me que a podia e devia aproveitar em be- 
neficio publico, e assim o fiz, como qual- 
quer outro portuguez o teria feito, escre- 
vendo acerca da fundação da monarchia» 
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í A. ideada união de Portugal com H es- 
panlia é antiga, mas sempre nasceu de 
despeito ou de ambição quer dos homens 
de lá, quer dos de cá. Ora vSo fundar o 
futuro dos poyos sobre duas más paixões 
e verão que resultados alcançara t 
. 4)shespanhoes quando estão podero- 
sos, querem arredondar o território, e 
quando andam mal governados, querem 
quem os governarem. Em ambos os ca- 
sos tem sempre olhado gara Portugal 
com cobiça. Triste remédio para elles e 
para nós! -i. 

Eu tenho muita affeição aos hespa- 
nhoes. É uma grande nação. Quero-os 
para viainhos, para irmãos* «para amigos, 
para alliados, para confrades no trabalho 
da çivilisação, para tudo emfim, menos 
para darem cabo do que tanto nos custou 
ji estabelecer e firmar/ ;..-.'. 
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Eu b$m &ei que se diz; que nós Acare- 
mos «náo o* senhores que a corte ha 
de .yir.para Lisboa e que até as armas por* 
toguem terão no escudo ibérico o me- 
lhor logar antes das de Leão, de Castella 
e de Granada. Muito obrigado pela honra 
que aos fazem. Nós somos pequenos para 
tantos 
' A respeito da união de Portugal a Hes» 
p^nha cada um diz o que lhe occorre i 
idéa; qual nos designa para sermos viott 
mas de uma organisação geral de naciona- 
lidades; qual nos imagina desejosos de 
pertencer á nação vislnha; este pretende 
praparar-nos para a annexação pelo re- 
ceio da possibilidade delia; aquelle para 
utilidade própria avisa-nos do perigo que 
talvez inventou. 

Tudo isto pôde ser verdade e também' 
pôde ser mentira. Acreditemos que é 
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t&dáde; sejatnos cada vez mais zelosos 
ida nossa nacionalidade; procedamos de 
modo que a Europa nos julgue dignos de 
continuar a ser independentes, e não dei- 
xemos arreigar a idéa de que á fusão é 
inevitável. 

No fim de tudo, dos portuguezes a 
quem a idéa da união ibérica agradou 
pela grandeza das consequências que pa- 
recia resultarem d'ellá, nenhum ha que 
na hora extrema seja capaz de renegar 
a pátria. Nem dos hespanhoes sensatos 
haverá muitos que sdíihem com a con- 
quista e annexação do território portu- 
guez contra *nossa vontade. A questão é 
pois unicamente theorica. 

O resto da Europa pouco se importa 
das nossas cousas. Olha para o mappa, e 
resolve o negocio geographicamente. Em 
vez de dividir o território em dois esta- 
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dos iguaes, dando-nos a ametade Occi- 
dental da península, apaga a historia de 
sete séculos, e annexâ-nos á Hespanha, já 
se sabe, para nosso bem. 

Contra este modo de sentencear deve- 
mos nós todos protestar por palavras e 
obras — verbo et opere. — Por palavras, 
indicando os dotes de nação forte e in- 
dependente, que realmente possuímos; 
e pór obras, dispondo-nos sem precipi- 
tação ném negligencia para sustentar o 
nosso bom direito. 

Possa este modesto livro contribuir 
para esse fim e ajudar a conservar vivas 
na lembrança do povo, as tradições da 
nossa gloria e das nossas virtudes an- 
tigas. 

Esse é o meu sincero desejo. 
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A FUNDAÇÃO 

DA 



MONARCHIA PORTUGUEZA 



a venceram: 

Que pelo rei e pátria combatendo 
Nunca foram vencidos portugueaea 

GARRBTt. itemano. 
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INlftODUCÇlO 

À independência de Portugal dura ha 
sete séculos. O braço leonez nío pôde 
suffoca-la ao nascer, e os árabes tiveram 
que ceder os territórios do sul á energia 
dos cavalleiros e peões do conde D. Hen- 
rique, e ao esforço dos primeiros reis da 

dynastià afíonsina. 
2» 



\ 
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Às fraquezas do formoso rei D. Fer- 
nando, os planos da rainha D. Leonor 
Telles, as ambições desleaes de alguns 
fidalgos e prelados, e as armas de D. João I 
de Castella não conseguiram sujeitar os 
portuguezes á dominação estrangeira. O 
povo não quiz ser castelhano. 

Bem lhe andaram a dizer que mais va- 
lia ser província de uma grande monar- 
chia do que reino independente, mas pe- 
queno e fraco. O povo quiz antes ficar pe- 
queno em sua casa, do que ir ser grande 
na casa alheia. 

Com um mancebo por chefe combateu 
contra os castelhanos, conteve os natu- 
raes que propendiam para o domínio es- 
trangeiro, e depois de ter vencido as hos- 
tes inimigas, poz a coroa portugueza na 
cabeça do mestre de Àviz. 

Este príncipe era bastardo e clérigo. 
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Que importava isso? A nação adoptou-o 
por seu filho legitimo; e elle próprio em 

Aljubarrota, escreveu com a espada nas 

-. • > 

costas dos castelhanos a sua carta de 
legitimação. O papa dispensou nos votos 
ecclesiasticos, e deu-lhe licença para ca- 

# 

sar. E ficou tão bom rei como se filho 
legitimo tivera nascido, e tão bem ca* 
sado como se nunca houvera sido clé- 
rigo. 

Reis, como aquelle, houve poucos. Fi- 
lhos, como elle leve, raras vezes nascem 
nos paços dos soberanos. Nobre raça foi 
aquella dynastia de Aviz t Abençoada pos- 
teridade de D. João I e de D. Filippa de 
Álencastro! Esta família nasceu na bata- 
lha de Aljubarrota, e extinguiu-se na de 
Alcacerquivir. Começou a 14 de agosto 
de 1385, e acabou a 4 de agosto de 1578. 
Furidou-a um mancebo de vinte e sete 
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anooel Sacrificou-a um moço do vinte a 
quatro 1 

Nunca entrei na admirável egreja de 
Santa Maria da Batalha, que me não sen- 
tisse melhorado pelo ar patriótico que se * 
respira sob aqueilas venerandas abobo- 
das, Qual será o porluguez que passe 
com indifferença diante do tumulo de D, 
João I e de sua virtuosa mulher ? Pfaquelia 
atmospherade patriotismo, de coragem,e 
de dedicação pela causa popular, n'aquel- 
to recinto onde a memoria recorda exem* 
{dos de todas as virtudes publicas e parti* 
Guiares* ps fracos animam-se, confortai* 
16 os tíbios, e as almas generosas exal» 
tam-se, extasiam-se e fortalecem-se mais 
ainda. 

Junto d'&quelles mármores mudamen- 
te eloquentes, vi eu um dos homens de 
mais nobre e elevado coração entre os 



qua ifesta terra jA bo*ve, chora* «obre 
as nossascalamidades civis, e ouvi-lfaeder» 
ramar ém jorros de inspiração poética a 
saudada desses tempos gloriosos, e # 
amor da paírte a que foi fiel até á mor* 
tei l Triste morte por vergonha nossa! 

Ali fca capella chamada do Fundador 
jazem também os illústrês filhos do mes- 
tre de Aviz. Quem não rogará a Deus 
pelo descaoço eterno de taes príncipes? 
Até os estrangeiros Curvam a cabeça diaa* 
te do monumento que encerra os despo* 
jos mortaes do infante D. Henrique, poi> 
que as descobertas e viagens, que eito 
dirigiu e favoreceu, aproveitaram á hfh 
manidade inteira. 

E D. Fernando, o santo, o triste prin* 

* Luiz da Silva Mousinho dô Albuquerque 
morto de bala na batalha de forres Vedrèè 
úos fiai do ânuo ile IW6. 
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cipe captivo^ue Portugal deixou morrer 
em poder dos mouros para salvar a honra 
da pátria, como se n3o fora irmão de El* 
Rei? E D. Pedro, o malfadado duque de 
Coimbra, a victima de Alfarrobeira, de 
cuja regência abençoada anda a memo* 
ria entre nós na tradicção agradecida? 
Esclarecidos príncipes t 

Os portuguezes quizeram sobreviver 
á família real. Não poderam. O povo ainda 
fez muito em favor de D. António, prior 
do Crato, n\as este príncipe não era para 
tomar sobre os seus hombros a empreza 
do mestre de Aviz. Só se parecia com 
elle em ser bastardo e clérigo. 

Os tempos eram outros; lamentável o 
estado do reino; o povo descorçoado e 
pobre; a alta nobreza e o clero mais 
ricos de ambição que de virtudes; orei 
de Castella muito poderoso, astuto e 
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munificente; o cardeal rei caduco e 
tonto. 

- Qqem venceu então os portuguezes 
não foi o duque de Alva. A batalha cha- 
mada de Alcântara foi um insignificante 
feito de armas. Vencidos já elles estavam 
pelo concurso de mil circumstaucias des- 
graçadas. Até o duque de Bragança D. 
João, que não quizéra em 4579 ser rei do 
Brazil, recebeu em 1584 nas cortes de 
Thomar o tosão de oiro contra o costu- 
me dos seus passados que nunca tinham 
aceitado ordem nacional ou estrangeira. 
Este era por sua mulher, a infanta D. 
Catharina, o legitimo herdeiro da coroa. 
O povo não podia resistir só. 

Todos julgaram que Portugal acabara. 
Enganaram-se. A enfermidade de Alcá- 
cer çui vir teve uma convalescença de ses^ 
senta annos, mas o doente recobrou as 
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forças, e quando meãos o esperavam» voU 
tou á sua invencível teima de ser inde* 
pendente e livre. -i ! . 

Eu não sei, se os duques, marquezes e 
condes antes queriam ser grandes da 
Hespanha do que pertencer á corte por* 
tuguoza. Nao sei, se os capitães e gene- 
raes preferiam commandar em Itália ou 
em Flandres, se os homens de estado 
sacrificavam a idéa nacional á grandeza 
da monarchia, e se o alto clero dava mais 
valor á mitra de Toledo que á de Braga. 

Talvez que assim fosse pelo que mais 
tarde se viu, quando o novo rei teve de 
mandar cortar a cabeça a um duque, a 
um marquez e a um conde* e raetter 
em uma masmorra um grande prelado. 
O que eu sei é que o povo não queria 
ser castelhano, e tanto fez qué depois 
de vinte e oito annos de trabalhos coa~ 
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seguia que o deixassem ser portuguez e 
livre. ■» v • ■ .■•• 

Dos fidalgos alguns ficaram em Cas* 
tella, onde serviam. Padres também hou- 
ve que se, fizeram castelhanos. O povo 
esse, não. Em Braga havia um homem* 
cujos bens eram todos em.Galliza. Pois 
deixou- os confiscar, mas veiu para Braga* 
6 morreu portuguez. Bom povo! 

Já as pazes estavam feitas com Gastella 
e ainda os castelhanos nos andavam a 
mostrar os dentes. E assim fizeram sem- 
pre, até que Com o exercito francez vie- 
ram para repartirem esta terra em 1807* 
Mas o povo cá estava com os mesmos 
dotes do tempo passado, e com a mes* 
ma mania de independência e de liber- 
dade. 

Por mais que lhe fallassem do grande 
génio e do poder immenso de Napoleão J# 
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por mais que lhe mostrassem os gra- 
nadeiros de Marengo e de Austrelitz e 
por mais que lhe dissessem que os vi- 
nham proteger, o povo teimava. Bem ami- 
gos de Camões são os portuguezes. O ge- 
neral Junot promettia um Camões para 
a Beira. Pois nem com isso ganhou os 
ânimos dos beirões. Contentaram-se comi 
o seu Braz Garcia de Mascarenhas l , e 
n5o quizeram o Camões francez. 

Nunca este bom povo portuguez faltou 
aos seus príncipes em prol da pátria, 
qualquer que fosse a conjunctura, e por 
grande que parecesse o poder dos adver- 
sarios. Lealdade, perseverança, coragem, 
dedicação e desinteresse eram qualidades 
antigas dos portuguezes. Nem virtudes 
se lhes chamava. O nosso povo era assim. 

1 Autor de um poema intitulado Viriato 
Trágico. 
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Fazia o seu dever. Do arado á besta, 
ao mosquete ou á escopeta havia a dis- 
tancia do comprimento do braço. Lou- 
vado Deus! O braço ainda é o mesmo I E 
a distancia também ! 

Noempenho dereconstituiraindepen- 
dencia portugueza, vieram os inglezes 
ajudar-nos, e aproveitar as nossas boas 
disposições contra a França. Cá ficaram 
por fim a governar como se o reino fosse 
d'elles. O povo não os podia supportar. 
Em uma linda manha do mez de agosto 
de 1820, ergueu-sedemauhumor, cman- 
'dou os inglezes para Inglaterra. Fez bem. 
Lá é o lqgar d'elles. 

Pois ainda cá voltaram em 1826, mas 
foram-se embora sem fazerem cousa al- 
guma, porque para vencer p Silveira bas- 
taram as tropas porluguezas. O caso foi 
qued'ahi ficou sempre aosrealistas a jdé* 
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de dizerem qoe as instituições liberaef 
tinham sido sustentadas pelas bayonetas 
estrangeiras. ; 

Deas perdoe a qoem lhes paz nas mãos 
esta pedra para quebrarem a cabeça ao* 
liberaes. 

Os inglezes vieram outra vez em 1847* 
de braço dado com os castelhanos. Nib*> 
goem sabe quem os chamou, ou quem o 
sabe, n5oo quer dizer. Melhor é que nun- 
ca o diga. Bem farto de malquerenças 
anda o mundo. Ni o precisa que lhe acres- 
centem o tromero dos ódios. 

E a todos esses attentados directos o 
indirectos resistiu constantemente o po- 
vo porluguez. Vigorosa nacionalidade é 
âquella que nem o poder de visinhos am- 
biciosos, nem os erros ou deslealdadesdos 
naturaes poderam ainda destruir. Cu- 
riosa histeria a da fundação d'este pe* 
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queno estado que desde o século XII até • 
ad$ nossos dias tem sabido annullar, mais 
pela energia do paracter popular do que 
por $utro*meios, multiplicados elemen- 
tos de destruição e de morte. 

Este estudo é talvez mais proveitoso 
hoje do gue nunca o foi, porque depois 
de termos circumnavegado o globo, e ar- 
vorado a nossa bandeia em tantas partes 
do mundo, parece que caminhámos ago- 
ra para uma situação tão critica e arris- 
cada, como aquella em que inscrevemos 
o nome portuguez no livro de oiro dos 
povos livres e independentes. Ao menos 
assim o dizem os políticos, è pode ser 
que o perigo venha á força de chamarem 
por élle. Tem-se vistOi 

O conhecimento do modo pelo qual 
hos constituímos em nacionalidade dis- 
tincta e forte, poderá convencer-nos de 
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que só depende de nós mesmos a susten- 
tação (Teste heróico feito de nossos maio* 
res. Já não é pouco. 

As nações que téem perdido a inde- 
pendência, sofrem na historia a accusa- 
ção de a não terem sabido defender ou de 
já não serem dignas de a possuir. Fora 
d'esta triste alternativa as nações ou não 
morrem ou ressurgem. 

Vamos á narração. 



II 



O REINO DE LEÃO 

Bermudo III subiu ao throno de leão 
depois da morte de seu pae Affonso V, 
fallecido de moléstia quando intentava 
tomar Vizeu. Bermudo tinha uma irmi 
chamada D. Sancha, e os fidalgos de Cas- 
tella desejavam que casasse com ella o 
conde Garcia, seu joven soberano. O con- 
de já era, pelo casamento de uma de suas 
irmãs, cunhado do rei de Leão. A outra 
era mulher de D. Sancho^ rei de Na- 
varra. 

Os magnates castelhanos, dirigiram- 

3 
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ge com o joven conde para Le3o, po- 
rém Bermudo estava em Oviedo. Resol- 
veram então ir ter com elle á corte, mas 
antes de começarem a jornada, o moço 
Garcia foi assassinado por uma família, 
inimiga declarada da sua. Chamava-se 
esta familia Vigila. Outros lhe chamam 
Vela. 

As contequenclas d'estè crime fbfram 
de grande importância na península bM- 
ftttihôli; prittôipalmantè para o ramo £rl- 
tnogenito da dynastla lôònessa. 

íaàcho, rei de Navarra, tòmóa o en- 
cargo de vingar a morte de seu cunlàdo 
Garcia, é succedeu-lhe na Soberania dás 
t«rrâS dé Gastelía. Apesar da imwcêtiata 
dfe Bermudo riõ attehtado dós Velas, elle 
foi quem pagou maj$ caro easè trtete 
acontecimento. É sorte dos príncipe* êx- 
tJiareBKW erwt de quem oa oérca e «con- 



j^to.po de quem em nome d/elífi» ptq- 

gwjty ; § fc£p, e Bermudo, pouco foi» ws 
.4fejtyg.,j»ilitar«? contra Sancho, terede 
.^Aferwqdo, filho ./to -rei 4» #*varra, 
sua irmã Sancha por mulher. Cedeu, tam- 
Jtwm , ej\tãQ.to4Q,p território .entre o* rios 
ifta e£i*jfirg«,-«om f> fllW ficaram mui 
íliUiadQÊ os dominws ds.Sançbo j4 sobe- 
rano de Nayarfa e de Aragão, agpjra sa- 
nhçr de Castelia, § de uma boa parte das 
.farras de Mio. Baía cedência foi feita 

.:, T2g vastos estados w passaramuni- 

dos ao primogénito 4e SawtMí, Q hwo 

>m 4fl ífenwa de» o Aragão 3 &e» ftlho 

.-JIW}irQ;;«rÇaMdyg a as terra? wif&Q 

.Gfta .#,« tf&uçiga, a JF.«yrMpdo. : ^CWi 
3* 
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também filho de Sancho, succedeu na 
coroa de Navarra. Talvez cuidou o Telho 
rei que o parentesco de cunhados entre 
Fernando de Castella e Bermudo de Leão 
os faria amigos, ebonsvisinhos.Eoganou- 
se. Os reis são mais parentes pelos laços 
da politica e dos interesses dò que pelos 
do sangue. 

O desventuroso Bermudo não pôde re- 
signar-se a possuir unicamente uma pe- 
quena porção do reino que lhe transmit- 
tíra Affonso Y seu pae. Em breve come- 
çou a guerra entre os dois cunhados, e 
se bastasse a boa vontade dos fidalgos, e a 
energia do rei para reconquistar as terras 
cedidas cinco annos antes, de certo que 
assim teria acontecido. 

Foi-lhes porém contraria a fortuna das 
armas. A batalha de Garrion tinha de ser 
o ultimo feito militar de Bermudo III. 
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Ali perdeu a vida ás mãos de seu pró- 
prio cunhado Fernando de Castella, e a 
varonia da raça real de Leão extinguiu- 
se inteiramente. Os historiadores dizem 
que o trágico fim de Bermudo aconte- 
cera no anno de 1037. 

Fernando I rei de Castella succedeu 
ao cunhado na coroa de Leão. A morte 
de Bermudo chamava ao throno a rainha 
de Castella D. Sancha, sua irmã, e mu- 
lher de Fernando ; a prole de ambos con- 
tinuava asuccessão dá família de que Ber- 
mudo fora o ultimo representante va-r 
rão. O novo soberano era dotado de gran- 
des qualidades, e sabia temperar a am- 
bição com a prudência e espirito mode- 
rado, que mais segurara e firmam o po- 
der dos reis. . 

A ambição demasiada é quasi sempre 
funesta aos thronos e ás nações, porém o 
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defeBo contrario p>5de também produzir 
gnres inc*mTenieBfes. Jfapoftão I fbi *U 
ctima da soa ambição insensata, e arrtíi- 
noa a França .Vidor Manoel, se tffo fosse 
ambicioso poria em risco a própria cte 
roa, a sorte do Piemonte, e o destiúo da 
Itália. 

Ha um regulador para à ambição dos 
féis, é o interesse das nações. Por este 
cntnpre-Ihes drriscar-se á Mdo. prin j 
cipe (Jue só Vive para si ou pafa á siiã 
dinastia nío é completamente soberana; 
é meio rei. D. Fernando de Castella soube; 
apesar dos tempos em que rireu, achar 
o tneio termo entre esses dois extre* 
mos. 

Seu irfflSo Garcia morreu pouco de- 
pois cm uma batalha contra o exercito 
de Fernando. A còrôa de Navàttà pddia 
éhtlo reunirn&e com âs de Caãtella é de 
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LeiOi fira muito. Fernando soube resis- 
tirá tentação* 6 Yoltou assuasarmas con- 
tra os árabes, tomando-lhej largos terri* 
tórios até ao fim do aooo de 1065 em 
que morfeu na cidade de Leão. 

.DeUoulres filhos e du&s filha» i O pri«- 
mogebito qctè se chamava Sancho* subia 
ao throiio de Gastella : Affonso foi pt^oõla- 
medo rei de Leão e das Astúrias, Garcia 
poz na cabeça a coroa de Galliza fl da 
tem portucalense até ao rio Mondego. 
Urrada governou Samora; e Elvira foi 
soberana de Toro; ambas com o titulo 
de rainhas* coroo era de uso ent5o. 

A paz entre Gastella e Leão n8o foi dtí* 
radoura» Os dois irmíos Affonso e Sancho 
tiveram dentro em pouco qttd pelejar hm 
contra o outro, e o rei de Leão depòlí dê 

uma victoria ficou prisioneiro de seu ir- 
mio por um estratagema da quelle grandí 
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capit3o que a Hesponba anda hoje ceie 
bra com o simples nome de Cid. Foi ix 
annode 1071. 

N'aquelles tempos um rei prisio 
neiro era presa de difficil guarda. Mata 
vara-o as mais das teses. Outras conte» 
tavam-se de o cegar. Rapar-lbe a cabeça 
e obriga-lo a entrar em uma clausur; 
monástica era um acto de brandura e dt 
moderação. 

Sancho não quiz abusar da victoria, < 
mandou seu irmão para o mosteiro de Sa 
hagirn ; porém este, ou porque se enfas 
tiava da clausura ou porque receiava qw 
alguma circunstancia fortuita lhe viess< 
aggravar a pena, fugiu da prisão e fo 
pedir hospitalidade a Al-Mamum, erai 
de Toledo. 

Os árabes nem sempre andavam a pe 
lejar com os christãos. Até ás vezes un 
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e outros eram amigos e companheiros de 
armas* Em muitas occasioes as tropas 
árabes batalharam nos exércitos chri- 
staos, e os cavalleiros da cruz combate- 
ram aas hostes -infiéis. Interesses mua?; 
daaos! Transacções politicas! Era como 
hoje,, como foi hontem, e. como amanhã 
hade tornar a ser! 

- Q chefe musulmano deu aorei.chris? 
tão desthronado a hospitandade. pro- 
verbial dos árabes, de que a historia da 
península hespanhola offerece repetidos 
exemplos. Affonso ficou em, Toledo atè 
o anno de 1072 em que Sancho rei de 
CasteUa foi morto com uma lançada por 
BelJido Arnulfes diante dos muros de 
Samora, . 

Altos juizos de Deusl O prisioneiro de 
Sancho de CasteUa, o clausurado de Sa- 
haguo, o príncipe desthronado e fugi- 
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tivo» 64 hoBpfite ti-angulUo dos adum- 
ríoa maia efteáraio&doá da sua raça, as* 
ta¥á deítifladò pafâ sefUffi dos mais po* 
délrWOS soberanos do sétt tempo, Tani* 
bem na floâáa idade o prisioneiro de. 
StMsbflfgo &a ftoioâha, o «icttceMdd 
dé H«&, d príncipe deaherdado e fugi- 
tivo, e o hospede paciente dos {agiotei», 
nío parecia fadado para governar uma 
das maioresnaçCes dá torra, e pára vem 
6iêt a águia russa ha Crifflêa, e a austríaca 
ém Solferino; Napoleão III e Affoaso VI 
podem comparar^e n'èstó ponto, apegar 
dós oito séculos qué os separam* 

Affottso Vi saiu de Toledo para soltar 
flõ gdVêttio dos seus estados e paiíá re- 
unir sob o seu domínio ' a Gastellá, Leíô* 
as Astoriâá, a tlioja ê a Biscaia» A Gal- 
liaa, descontente de Gareiâ* contra queffl 
já *e tinham Soltado t» de Efltre Douro 
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e tóifttfoj iimUúpptít á prisão dô setl só» 

mí»áh}Má p <!ê Fernaftdo MágHo, têconstl- 
tilfdcVâífôW pòr Séll filho Attonío; GflfoW 
ifloffèit ha prisSo. ' 

''fíiaéifi áé Bi Affôhát) VI que depólS 
dêHíítff cfê Toledo pata tornar a reinar* fl 
{ArfgâW o Cid á jUFãr qiiô nSd fora cuttl» 
jtfiefe de Bêllido Àrndlfèã fia morte tft 
D. Sanfcho. Deus Babe se o bom dó Cid 
teve tal escrúpulo; 

; Ntf fito de ttido taeS patranhas áe con- 
tam do Cid dtie nem á gente sabe o (jue 
ha de atíreditâr! Ê certa pófêm tiple D. 
Gâfcra perdeu a corôá da Galliza tnâs 
fdi bem tratado na prisão onde ficou átê 
môrrêr apesar de séf irm90 do féi. Ha* 
sflèâ de estado! D'estós já pòt* cá Sé vi« 
'râtoti 

Se os príncipes chHslSos abdataW 
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sempre em guerra, qae por moitas rasões 
se poderia chamar guerra civil, os árabes 
não viviam entre si em união mais intima. 
A queda dos Beni-Umeyas foi seguida de 
graves dissensões ao cabo das quaes a 
cidade de Toledo veiu em 1085 a cair 
nas mãos de Affonso VI, cerca de quatro 
séculos depois daquelle dia em que Ro- 
drigo, o ultimo rei dos wisigodos, saíra 
dos muros da capital para ir acabar os 
seus dias na batalha do Chrissus. 

Affonso VI soube sacrificar os desí- 
gnios ambiciosos de soberano visinho, e 
de guerreiro christâo, aos deveres da. 
amisade agradecida. Nas guerras entre, 
o emir de Toledo e o de Sevilha, AUMa-* 
mijm teve sempre por alliado a Affonso 
VI seu antigo hospede, e só depois da 
morte do generoso árabe, e da expulsão 
de seu filho, é que o estandarte christâo 
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tremulou na velha capital da monarchia 
wiiigothica. ' 

A possede Toledo, e as victorias suo 
cesèivas de Affofisò vr, atèmorisaramlbn- 
Abed, emir de Sevilha, e inspiraramr 
lhe a idéa de chamar de Africa os almò- 
tWides eommandados por Abu-Yacub. 
Foram elles que no dia 23 de outubro dte 
1086 destroçaram na batalha de Zalaka 
junto a Badajoz os esquadrões do rti de 
Leão e de Castella. « ' 

Dezesete ánnos depois, o emir el-mos- 
lemym lússuf era já senhor de todo o ter- 
ritório desde Saragoça até á margem es- 
querda' do Tejo, e Àfifonso VI, apesar db 



titulo pomposo de imperador, qu#a vasta 
areados seus estados lhe grangeárat, ape- 
nas tinha alcançado algumas victorias na 
parte occidental da península hespanho- 
la. Santarém, Lisboa e Cintra tinham 



##o tomais por eito m iQP*. m gfl- 

Yerno d'esse novo território Wflfi§dO. a 
Sueiro Mendes irnia&dP Híikiíkr^, , 

P iwperadPP era èaíáp um &# tt!4£ 
podôrow príncipes da ckr#tap4ad$. 
D08 outros pofrerano» da Europa po^fp 

tipba quo repejar* Na pedala pflr&p 
aio podia ter degoanso, e$quantp($ funi- 

graade pela e^en^ do twP9P9^ vigo- 
roso pelo valor dos ^usplmaoo^íart^ 

pato facilidade de receber goiCQprrp* ?en- 

-râdog áe Àftm trwff&l* Pete. ffl^h 
-áeweífl e fcraoôiir» do governo, ,p^o 
ittODoe importante pela cqltpra 4ag§«ie$- 
#ias, ^ letras e das artes, .e^Jo, d$s- 
^QYolviflwato d» igricuttura,: da uwJj#- 
,4*1*0 do commercio, , • , 

( .'O «apeWo árabe &* pemosota bes#a- 
mbolâ jei* já um estado ftormmtosmw 
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& ai «hriatfog mmm <k» monMi» * 

toa dePètoffiDi 9 eomeçaranj 4 -orgíliiJMr 
mesmo nas cidades e na corto mm nui- 
tanòia mai* d* ad&wperoaato militar que 
d* «oeled^da constituída^ A mi&lc de 
ÀffimaD VI «ra país n ggorra inoe winte 
«tontíto os arobes. 

•Bato cir(nimstaõej«»attPiibiit«á oôrte 
éáatefeana um grande numtiro da fidafc- 
gor estrangrmri», iwtiga*a»0* a lenden- 
ek militar o averrtuiwa da epooha; úfr» 
peltíâ-06 a idéa relifciosa, * o dfiaejo do 
ttiaibpkô èompieto da cruz contra o cres- 
cente ; e a df tet nobfcea pensamentos jai*- 
ttf a*se a woabiçío fato menos atevada de 
fanhar pela força do próprio braço itr- 
w» domínios oottquiMadoí aos inAaig. 
Estes fidalgos eram pela maior parte frafc- 
t*u&; mo aõ péla <p*ox!ibidadt óh duas 
tíaçSa^m^pôfqaede Frtóça tiewa r*i- 
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*níita: 1>. ^Gòfiôttriça, esposa do inipefador 
'Afronto Vl, x eHM da illustrecasa de 
BorgôtiMa. "-■ ,:,t • 

Dois parentes da fainha 'avultavam nà 
^ôrte mais do quê' fcs outros càvalleiróà. 

« 

K^m Raymundo, filho do conde Guilher- 
me de Borgonha, e Henrique, filho' de 
Henrique <de Borgonha e de sua mulher 
Sybillai: prima <50*irai8 de Raymtaftdô. 
Henrique por seu avô Roberto, o velho, 
duque de Borgonha, 1 era descendente de 
Roberto; o pio, rei de França; e de fRrgo 
Gapeto, e por consequência sobrinho ide 
Henrique Iv rei de* França. Estes dois fr- 
dalgte ,j borgonheze8'devianí privar com a 
rainhaícatn quem tinham parentesco pro- 
xi»©, e com o soberano a cujo serviço aa» 
4*v&m. • <•■ 

: : Gom eÊfeito Aifonso VI deu a Raymun- 
do sua filha Urraca, com o governo de 
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Galliza e da terra portucalense, e Henri- 
que casou com D. Tareja, filha natural 
do rei e de Ximena Nunes ou Muniones, 
obtendo com esta alliança o governo do 
districto de Braga sob o commando de 
Baymundo. O casamento foi celebrado 
.antes do anno de 1095. 
. Não chegaram ao nosso tempo doca- 
mentos acerca das condições com que se 
concluiu o casamento de Henrique de 
Borgonha com D. Tareja, porém sabe~se 
que em 1097 já o território que se es- 
tende desde o rio Minho até ao Tejo era 
governado por D. Henrique, sem op- 
posiçao algunja do conde Raymundo de 
Galliza. O marido de D. Tareja possuia 
também todos os bens pertencentes á cor- 
roa <Je Leão, que estavam situados dentro 
dos limites designados. Devia ser conces- 
são de Affonso VI. 
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território portucalense coube a Hen- 
rique de Borgonha como dote de sua mu? 
lher? Foi-lhe dado como governo ptt 
como estado expressamente separado da 
coroa de Leão em favor dos noivos? 
Houve desde logo conloio entre Henrique 
e Raymundo para assegurar a plena so- 
berania de ambos, sob a apparencia de 
sujeição ao sogro commum? A extensão 
das terras conquistadas aos árabes con- 
tribuiu para firmar mais a separação, e 
para augmentar a importância do conde 
D.Henrique? Estas questões pedem larga 
escriptura, e fazem pouco ao assumpto 
d'este livro. O facto é que no fim do XI 
século a terra portucalense obedecia a 
D. Henrique, sem que todavia este prin* 
cipe deixasse de reconhecer a supre- 
macia do rei de Leão* 

O conde borgonbez oriundo de uma 
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das mais poderosas casas da Europa, so- 
brinho do íei de França, genro do impe- 
rador, e primo do conde de Galliza, com 
quem o ligavam também os laços da affl- 
nidade, reunia em st todos os requisitos 
necessários para obter, dentro em breve, 
preponderância considerável em todos 
os negócios da. península hespanhola. 
Gdft&fVáf ÕBiWttOlm e«s* ifffltténíia, 
depefidtá sô doa doteS jse&oaes do prio* 
eip& 

Á autftorídaáe fltòrat do conde 6. tíart* 
rrqtrê na corte de t). AftoMi Ví de <mô 
se ba&aVá pHrHíipáffiéfitè tfestSs cif-* 
cdítistanciifc, poteqtíé d (Jtfàlidàde ttlè^ 
tiftíá de D. f áfejá fíSa itópo« aò ptffr* 
Cipe 'tRtfgÉitiW fféfibtimâ toféffórídsttó 
quê lhe dtaftítf is§é õ poder oft <jtíe feS* 
tringisse as stras pefffiíiçôçs affibifeítí3a§. 
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ATEMU POfcTCCAUSSSE 

A terra chamada portucalense era oo- 
conhecida com este nome desde o meado 
do século XI. Tinha por limites ao norte 
o rio Minho, e ao sul o Mondego, con- 
quanto as armas christãs já tivessem por 
mais do que uma vez chegado ao Tejo, e 
mesmo tomado Lisboa, como fica dito. 
Lamego, V izeu e Ceia eram as terras mais 
consideráveis da fronteira oriental. Ao 
sueste acabava o território na serra da Es- 
trella, e ao oeste no oceano. 

O districto de Coimbra ou condado 
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colimbriénse, começava no Douro, e aca- 
bava no Mondego. Um mosarabe da Bei- 
ra, chamado Sesnando, deixara o serviço 
do emir de Sevilha Ibn-Abed, e fora pro- 
por ao rei Fernando Magno a conquista 
d'-esle território. A tentativa foi coroada 
de exilo feliz, e Sesnando recebeu do 
soberano leonez o governo d'esta nova 
província, acrescentada com a terra por- 
tucalense ao sul do Douro. 
; Esta região desde o Douro até ao Mon- 
dego, não era a Lusitânia de Strabão, a 
qual chegava até ao mar no norte e no 
occidente, e ao Tejo pelo lado do sufj 
nem tão pouco se pode confundir com a 
Lusitânia do imperador Augusto, divisão 
geographica limitada ao norte pelo Dou- 
ro, e ao sul pelo Guadiana. Era uma re- 
gião conquistada, reunida e disposta pe- 
los incansáveis pelejadores cbristóos. 
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mos* (laí]omiaaç5o latina de h$jfón(#, 
qm chegamos a j^a^nos d#$atâ#a & 
esplendor genealógico d» nossa vw* 
guando o s*v Alexandre Hemitew e§T 
ereveu que só no século XV tiritamos 
Gomaçado a usurpar esaas qualificações, 
Parecô que foi em 4484, diartíe da santi- 
dade de Sixto IV, que o bispo do Évora 
Dl Qarcia de Menezes deu pela primeira 
¥Ç2 a nome de lusitanos aos habitantes 
de Portugal. Até então fôramos sempre 
portucalenses depde tempos remottesi* 
mos.. 

A origem d'e$te nome está heje bem 
averiguada. Na margem esquerda do Poqr 
ro, onde boje se chama Gaja, havia uma 
poyoaçaç eom o nome da Caie, Pequem 
ou grande, era a mi(ea povoação da en* 
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Irada do rio, e por isso o porto se chamou 
Pwtus Gate, porto de Cale. Querem al- 
guns que a terra tivesse sido povoada 
por gairiezes que deram ao porto o nome 
ÚB Portus GaMorum s ou Portus Gàllia. 
Eu nSo creio que esse intrincado. ponto 
•mereça a pena de ser resolvido. 
- A verdade é que o nome de Cale figura 
no itinerário de Antonino, que a designa* 
ção Portucale data do século V, e que a 
aldeia de Gaia ainda em 912 se chamava 
•assim. O território visinho e dependente 
úe Portucale foi-lhe a pouco e pouco to- 
mando o nome, deixando ao burgo pri- 
mitivo a denominação de Cale, que tam* 
bem insensivelmente se converteu na de 
Gaia. 

Os christãos aproveitaram a inexpu- 
gnável posição fronteira, e fortificaram^. 
Desde então houve na margem direita o 
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Portucale Castrum novutn, e na outra o 
Portucale Castrum antiquum, ou por ou- 
tra fortaleza velha, e fortaleza nova, am- 
bas com o nome de Portucale. De nome 
de cidadella passou a designação de dis- 
tricto, d'ahi a condado, e mais tarde a 
reino, segundo a conquista christã se alar- 
gou mais, e á medida que a administra- 
ção e governo deram a esse tracto de ter- 
ritório alguma homogeneidade. 

Deixemos pois o nome latino de lusi- 
tanos, mesmo com o risco de desagra- 
darmos a três ou quatro idolatras das 
tradicções romanas, e fiquemos portuca- 
lenses, já que d'ahi nos transformámos em 
portuguezes. É melhor guardar o nome 
que é feitura nossa, do que andarmos a 
torcer a geographia e a historia para amon- 
toar fabula sobre fabula. 
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O CONDE BORGOMIEZ 



conde D. Henrique nao se entreteve 
por muito tempo nos cuidados do gover- 
no. Em 1103 estava na Palestina, d'onde 
o encontrámos de volta dois annos depois, 
e na corte do sogro em 1106. 

N3o se sabe quaes foram os motivos 
que resolveram D. Henrique a deitar o 
seu governo, e a separar-se da esposa 
com quem havia pouco se casara, para se 
associar ao empenho dos cruzados, em 
resgatar o tumulo do Redemptor. 

As causas d'esta determinação deviam 
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. ser poderosas : nós nSo as conhecemos. 
Dos hespanhoes só alguns cavalleirosiso- 
lados foram ás primeiras cruzadas. Que 
melhor e mais santa guerra podia achar 
na Palestina, quem tinha á porta de casa 
os inimigos da cruz? O próprio pontífice 
' Paschoal II veiu a prohibir aos cavaller- 
ros hespanhoes, que se' alistassem en- 
tre os cruzados, e em Itália obrigavam-os 
a embarcar de novo para Hespanha. 

O conde D. Henrique obedeceu talvez 
á idéa geral de sacrificar todos os in- 
teresses ás crenças e deveres religioso», 
s porventura a instigações e convite dos 
«eus parentes de França, de cujo auxilio 
elle porventura contava tirar proveito 
fnais tarde. Suppõem-se que o conde par* 
tira na armada genoveza que em 1104 
prestou auxilio ao conde de Flandres Bal- 
duíno na conquista de Ptolemaida. 



Qe volta do orieota o conde borgo* 
nhez entregou^ inteiramente â go» 
vernatâo dos *et$ estados, empenhan- 
dorse. deveras eoj fortaleeer o propri) 
poder, ^acrescentando o território m 
guerra* contra os árabes, a preparando- 
ia para acabar com qualquer espécie da 
*«prei»acja estrangeira. 

Estos intuitos deviam mais do que uma 
vez occasionar guerra no norte coro 0? 
leoneses, o no sul com os mnsulmanos. 
Para aqueila a base de operações era 
fluimaròes, corto e residência do P, 
Henrique e do D.Tareja. Para a guerra 
do ml a base de operações era Coimbra, 

De Coimbra deviam partir as expedir 
coes destinada* a libertar de novo os tejv 
ritorioa do sul, e eli sabia«se, weihor do 
qm em qualquer outra parte» a oceasiSo 
em que mais desprevenidos andavam 09 
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infiéis, e em que se podia contar com um 
triumpho menos disputado. 

Em Guimarães agitavam-se quêstôeé 
de natureza mais complicada; questões 
diplomáticas de successSo ao throno de 
Affonso VI, de allianças estrangeiras, de 
independência do território separado da 
monarchia de Leão, e de tudo quanto po- 
dia favorecer os planos ambiciosos de 
Henrique de Borgonha. 

Os dois primos Raymundo e Henrique 
fizeram entre si, em 1106 ou no começo 
de 1107, um tratado secreto acerca da 
repartição dos estados do sogro, então 
ainda vivo ; porém, Deus que muitas ve- 
zes zomba dos melhores cálculos dos ho- 
mens, permittiu que Raymundo morres- 
se em 1107, sem herdar de Affonso VI, 
que todavia lhe não sobreviveu muito 
tempo. 



O convénio entre os dois cqndes tinha 
por fim eviíar que a coroa de Affonso. Ví 
passasse para o infante D. Sancho filho 
dé Zaida Ibn-Abed, que alguns trata vaga 
como esposa do imperador. A filha do 
emir de Sevilha não podia ser mulher de 
Affonso VI, então casado com a rainha 
D. Constança, mas o amor de pae para 
com o infante,*seu único filho varão, ins- 
pirava receios aos maridos das duas prin- 
cezas Urraca e Tareja. 
. Este temor não agitava somente os ara- 
mos de Raymundo e de Henrique: tam- 
bém lá de longe o celebre Hugo, abbade 
de Cluni, e parente dos condes, meditava 
n'este caso, e entrava no trama, se o não 
promovera elle próprio. É certo que o 
tratado foi jurado pelos dois,primos e 
çoncunhados nas mãos de Dalmacio Ve- 
get, agente de Hugo. 



O imperador morreu «tt-Tttedafefr 
mez de junho dé 1 409, podcodepofcée téf 
perdido seu filho e herdeiro D. ífenefte>> 
que eito mandara comottadeO&ineèd* 
Cabra a soccorrer o castelto de Uclés* - 

O tratado entre 06 dois pf ifift» m&i&* 
ve execdçSo. Urraca, viúva dé ftajrâWfl* 
do, sticcedeu, segundo testamento d(> 
Aflbnso VI, na corôá de LeStí e <fe Gas* 
tella, e deixando ém Galliza sétí flfhtí W 
Àffonso entregue á tutela dos condes de 
Trava, casou em segundas núpcias com 
Affonsd I rei de ArágSó. 

Este segando casamento foi edebft" 
dó iiiâis a exigências dds barões èâtftè* 
lhanos é leoíiezes, do qtíe por tontade dê 
b. tírracà. Queriam ttní honfêitf paffS 
ccníiroánda-los, e que fosse peío stti è9» 
forço e talentia digito de tal encâtgó. Áf* 
fonso de Aragão era jà entSo nomeado 
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como batalhador. Por essa qoalidade o 
escolheram. 

Mas ar pobre rainha não pôde aoconi- 
modarns» ao caracter áspero e víolen* 
to do aragonez, D'ahi provieram mui- 
tas occasiões de guerra e de desordem 
e d'ahi também começou a surgir a pos- 
sibilidade de Portugal vir a ser um esta* 
do independente, e separado para sem» 
pre da coroa leonéza. 

Entretanto conde Henrique não es- 
tava ocioso» Apenas soube da morte dtf 
sogro com quem já andava mal avindo* 
partiu para França a reunir ali os méiOS 
necessários para se apoderar dos esta* 
dos de Affonso VI, ou pára colher cr 
niaior proveito possível das alterações ê 
dificuldades, que necessariamente àê* 
viam seguir a morte do imperador. 

Esta viagem não tevê bom êxito. 0« 
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Henrique foi preso em França por moti- 
vos que a historia se esqueceu de regis- 
trar, fugiu da prisão, e recolheu a Portugal 
pelo Aragão cujo rei já separado de D. 
Urraca se alliou facilmente com elle. 

Desde o seu regresso de França, que 
foi em IH 1, o conde Henrique mudou 
de politica, provavelmente porque a falta 
do auxilio esperado lhe impunha a obri- 
gação de ser mais circumspeclo, e de 
certo lambem porque a morte de Ray- 
mundo,eocasamentodeD.Urraca tinham 
dado aos negócios da península uma di- 
recção muito differente. 

A rainha D. Urraca pouco depois de 
casada, separou-se do segundo marido 
Fernando rei de Aragão, e passou D 
resto de seus dias em reconciliações e se- 
parações successivas, sempre precedi- 
das, acompanhadas e seguidas dos distar- 
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bios e agitações que resultam das dis- 
córdias internas das famílias soberanas, 
a cujo exemplo se compõem os costumas 
dos povos. 

Esta situação das monarchias leoneza t 
castelhana ç aragoneza, que o casamento 
de D. Urraca e de D. Affonso tinha unido, 
e que o caracter dos dois cônjuges sepa- 
rava a cada instante, aggravava-se com 
desintelligencias repetidas entre Gastei- 
la e Galliza. Os fidalgos gallegos, sob a 
direcção do conde de Trava, tutor do jo- 
ven filho de Raymundo, complicaram fre- 
quentes vezes as difficuldades da coroa 
de Leão e Castella, querendo realísar a 
separação decretada no testamento do 
imperador em proveito do príncipe Af- 
fonso Raymundes. 

D. Henrique soube valer-se habilmen- 
te das desavenças alheias, alliando-se ora 
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riotn D, Urraca, ora com D. AHonso dd 
Adagio, e mesmo tóin m magnate* «de 
Gftllifea. Desinteressado n'es&a$ qoestBes, 
o seu principal fim era prolonga-las, cot* 
tôêWidô^se dó lado de quem menoe pro* 
Debilidades tinha de resistir ao poder do 
otítro. Assim, o vencedor de hoje podia 
totalmente ser o vencido de ámanhS, e ne* 
tíhom dos belligerantés ficaria nunca tSd 
^diléroso, que se lembrasse de attefttar 
fcdfltra a soberania de Henrique, 
"° Entretanto brotavam e floresciam na 
Wiftá portucalense os elementos deifr- 
^èpwidencia, quemais tarde deviam pfro- 
tidtff afbrmaç3o da nacionalidade pe#* 
ttígúèía. A cada guerra civil a alliattf 
$ dè ^Henrique era solicitada eom etn A 
penho e ninguém ousava regiateaiMhe» 
dôtifeésã&es, ou pôr cobro ás demásiasdo 
ièa poder. A sua supremadá era ineon* 
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téstíiV#! Vfc cantei íanifeffô ágtfrtf (KW* fdga 
oatpfti»i-*#í||tíâl W&oàl «»* ■""' - «-J '•«»!■ 

fa*** ^'toMllWS ft^òHtf<JÍ'«$àfc ; *te<f>, 

pensavel que os cavalleiros portugueíél 
««galewm ife Kd«'lttatftdtMa#moHífea- 
(«ès-da potrtlcâ (Jí»conãe feOr&o**et « té 
DiWartja, 6^e«àerifiMs*Bfca^0iM 
cipio gettAàfriâfifeiíffeá e ©íhrterwtWI 
ífoo poderem - flg^lds a« B. Ufraca j > * D. 
Afforiso,"0« 10* ndalgos «galtogè! <• - 
• 'Essa tvwessidade Wconheoidfl pof W4 
dwdeíÉina** » áoimb <Aâs$ôrta#MtérfJ 
Uoiâ^odsfejodapropriâiftdepèfKÍw. 
cia, wotitoénto ; e*pfofat d*'**** **w 
que^âéWiteo-dff tantos eeoolofi alndafWtó 
pôde destruir, nem a Hfttdade da cMfc 
80090 ttroddrt* «sèft9*gBhr. 1 iftô<hfi«ak'^ Os 
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trtato de Braga wfttoberm^atfftd*' 
pendente. Nio es» rei, poatoqmfrJ>rtfô> 
rw usasse feveaes dolitolo de rtích* 
ninara príncipe, wm infeiitè, jaaddtódft 
i morte do sogro, eraeeobor garfgopo 
ia aoeepçSo da palavra qpantow frete* 
embora o direito pubHco d* epotâ* 
sujeitasse ao rei de LeSo. ..■-■,;.,. 

Os portnguecea derem venerar ame* 
moria do príncipe bOrgenbez, i parque 
desde a sua tolta do Oriente nSoéeva em 
vifta-aenlo a radependenci* tfeeta tem 
e soube ' empregar em tio nobre empe- 
nbo grande sagacidade, invencível firme* 
sa, eoofisummada prudeoeia. 

Quando os restoamortaas do conde D, 
Henrique entraram na sé de Braga a re» 
potasar no tumulo onde ioda ja^em, as 
bases da independência portuguesa esta* 
vatn lançadas, e por mão de mestre. 
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Este foi o verdadeiro[fundador da nos- 
sa nacionalidade. Os portuguezes cha- 
mados a intervir nas guerras civis de 
Hespanha ora a favor de D. Affonso, ora 
a favor de D. Urraca, ora a favor do prín- 
cipe de Galliza foram-se separando in- 
sensivelmente de cada uma (Tessas par- 
cialidades, e adquirindo as qualidades de 
povo independente* 

A monarchia appareceu mais tarde. 
Era ia consequência necessária da exis* 
tancia da nação, e dos costumes e tradi- 
ções d'aquelle tempo. 



• . 



GOVUUNO JUS D. T^UJl 

D. Affonso Henriques, filho primogéni- 
to do conde, era de menor idade á morte 
do pae. D. Tareja teve pois de tomar o 
governo, e com elle o difficil encargo de 
continuar a obra politica do marido, de 
quem elia fora talvez o conselheiro mais 
intimo. 

A nobre viuva de D. Henrique mostrou 
no cumprimento de tão delicada mis- 
são muila habilidade, e grande pertiná- 
cia, qualidades contra as quaes não pre- 
valeceram nem o poder da monarchia 
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de Leão, nem as correrias incessantes 
dos árabes do sul de Por togai. 

Ella soube dirigir astutamente as dis~ 
sençoes dos sempre mal avindos sobe- 
ranos de Leão, de Gastella e de Ara- 
gão, para acrescentar o território portu- 
guez por meio de cessões efiectivas ou 
de promessas solemn emente estipuladas, 
bem que ás veaes imiteis pelas recenci- 
tíaçftes amiudadas ê repentinas de D; 
Urraca com D. Affonso de Aragão. 

A aactoridade moral do goYerno não 
diminuiu nas mãos delicadas de Di Ta- 
reja- Cercada dos barões portuguezes* 
identificada com o espirito que os awft&K 
va, e decidida a seguir o systerna do con- 
de Henrique, a mãe de D. Ationsò mos- 
trou rara firmeza de caracter, e astucktfa 
prudência. 

No intento de desenvolver as forças do 
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7* • 
seo<pe$wno ê»tefa e 4M, separa h* 
teirameot^dai wwcfew togog^* foi ity- 
vaiiavdi poíiwHíf^ m^ifes^OP^ $Lte- 
riafes dtatòttQtae pqft^#^ r .,rsgu? 

toat«e ^auietoBaítteutôpel^ gírowis^ 
ei*aqddefítoes<dap^insuteK; tt . ytj t , : . 
íMÍXtUtfiAada.raifibada I^JfoÂrnÃJegiíir 
BMiiáeí) P Taraja, venda este priflí*^ viur 
vaeeom um ^lbo de meaor idad&jdftp 
fiMqmnteft Teses lemtM^rHM de rosppvè 
sua corôao território português ifteUM)* 
redapelas conquistas e esforços dfrçoflde 
B^ltalriqua, EsU era poisa.nwe.ítatò 
iwmigt dofrportoguezeft, email* eU*M 
vetaram qopi incessantemente aa arwfl 
de DiTerej^^ob pretextos differeotes, 
^Avitmè&D.Henriqiie terittoitofftejB 
tfcteerear, per meio de fiftulUptaadW 
combates, sentimentos de iuveaoif rtJbpjr 
tíMede contei ee leoaexe* M HWQ4& 



sétts *aáàffc*vfte$rtm*>* assim' pura 
a grande ilha da cottipíeta kiílapeiMienQia 

rej* dirigr mis rélííçôw petitícs» to» 
es Beaitâfisr»» te« entemo^ qoe^bíiH 
vê a ; eonfi^maçío áo trttqdo antígfr *mr* 
ca de Samora; qa«' uátâ df^mènoUia* 

ções conjug&es de D. Urraca in*ftHtàl*» 
dttiricto fl^rtíifodr fcaiaefcia 4er 

lhos pomfcoef de D. T^F^^foig^mpfiVfor 
tíérttf # «íWrffcw dty ifcelBôf arWftNkpis 
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- Á morte do conde D. Henrique, E),Ta* 
reja partiu para Astarga-, onde estofa- * 
corte, e crê-se que fora por suggestãesuft 
que AffenBG i de Aragão repeilíra^e 9i, e 
eipulsára da cidade D. Urraca, sufc mu- 
User, por suspeitas de envenenamento, **e- 
gaado-lbe até a prova do combate ou jui&o 
de Deus com que ella queria para logo jus- 
tificar-se. , > . 

A opiôião dos barões de Leão e Castetta 
foi favorável á esposa ultrajada, a quem se 
tolhera a defeza. Affonso I viu-se obrigado 
a regressar ao Aragão, mas D. Tareja não 
succumbiu a este desastre. Sua irmi D* 
Urraca enteadeu talvez, que não podia lu- 
tar cem uma princeza cujos cavalleiros * 
homens de armas só a dia obedeciam em 
negócios de politica externa, e que alem 
d'esta vantagem tinha relações intimas 
com os principaes senhores da Galliza e 
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com o astuto Gelmires, poderoso bispo 
de Compostella. t Apesar das intrigas de 
Astorga asi duas irmis fizeram pazes eo* 
toe si.* ■ ' •=< í' . 

^esÉô coâvenio a superioridade «tara 
do lado de D. Urraca; que er* de direito 
soberana da terra governada per D. $a» 
reja, e que esqueci» injurias eoffensasgra- 
vissimas. A viuva êeJ). Honrkpie tev^de 
reconhecer a supremacia da irmã, anis 
cortes mmida$ £m 4445 em Oviedo aasi- 
gnou como infanta em seu nome e de seus 

A auseacia dos barões portugueses; 
a falta de.«aençao de que Tareja os te* 
prescfitava n'aquella assembtóa, e porei* 
les fazia preito á irmS, indieamqual era já 
enfâo o espirito dos portugueses, e qUSo 
graves as circumstancias a que D. Tareja 
se *** forçada a obedecer. 



7* 

m jBata gubatissão peasoal não durouk muis 
fah Na primeira di&cofdk entae ( D<tíçr^ 
eos fidalgos daGalliza* foTaíqja fteclffe 
rou-se em favor d'estes e aggre<}iaim?fc 
laetàe airaéi N-«sa lnta« #mha*art as 
pmteguâEfls a popse de uma^raqde parte 
tktt dtstrâtoi de Tuy e Oratuui; qaaiGúo* 
sararam bastante ($mpo. ! .<■ <:.. = » ;.,? f] ;: ^ 

*i Os oomljates incaãaaatefiiixj nort* foram 
interrompidos em M 16 pelos )arab« da 
sul, que tomaram Miranda para lá doflton* 
dego, passaram este rfcty appottanam^Q 
do castello de Santa Eulália junto a Monte* 
móry e no verão d» mm aeguifite^eAm 
durante viste dias atacar Coimbra, <jfíde 
efetavà D. Tareja. A infanta dos p(Mlitn 
gueíesj «pmo entSo lhe chamara^ wtibe 
defteder a cidade de modo que os arabei 
te?antafâm< o cerco. >?:/., 

Á necessidade dé mistir é* írivaefòei 



do* íéfiete éõrrespofidift i sarapre menof 
arrogância na manifestação doá sentimem 
Ws dê -iftdependeneto para com «cainha 

telMtà ki^tmm&ú&ii: vnm i m 

{3o pMMo Wmtèstád& <JM* o art&bispo ■ l * 
Bf&g& ! i>. Píiity írm5^ : dòUaa(l(n»-^ick« 
Meftdés da fltaiftj que tâftte flzehm deprtl 
pela liberdade d-ésta terw;pedíb am 1 18 ♦ 
á sdfcteftto de LeSo »' de Caatella á octe* 
firmarei do couto da cidade i&rchíepi»* 
co^Ôf: ii; :; ""'• ;■: . " .:;!-.* 

•A!S doas irilrês érám inimigas: A $W 
ertfffr èílâ* podia ser dictada por mòtiroá 
ptiHtieosVdo coração ttSo vinha. Os dfeW 
gritos <tó D. Ttfrejâr é dos- sertí- feubdit68 
eraln manifestos. A necessidade de snjèfp 
tór Pflrtugàl iffio esquecia a D.»Urrtfca. 
jy^hi «jttdtttf * gúeita de 1Í2Í na^qtial 
a rainha de LeSo atravessou o Mtotto, : di# 
gim «té telhaígens do Douro, dbrigouD* 
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Tareja a encerrar-se no castello de La* 
nhoso, e ali a foi cercar. 

D'esta penosa situação pMe sair sem 
grande esforço, graças ás intrigas que se 
urdiam em segredo na própria comitiva 
de D. Urraca. Tratava-se de proclamar o 
príncipe de Galliza, filho d'esta rainha 
e de seu primeiro marido o conde Ray- 
mundo, e n'este empenho andavam os' 
senhores de Galliza, o bispo de Compor 
tella, e todos quantos se diziam cansados 
das discórdias continuas entre D. Urraca 
e seu segundo marido Affonso de Aragão, 
bem como os que detestaram o conde Fe* 
dro de Lara, poderoso amante da sobe- 
rana de Leão. 

D. Tareja fora sempre ligada com esta 
parcialidade, como D. Henrique o fora com 
Raymundo no intento da reciproca inde- 
pendência, e se (içasse prisioneira da jr* 
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ma, perder-se-ia um alliado importante 
para a execução dos planos contra D. Ur- 
raca. Soberanos e potentados estrangei- 
ros, parentes da casa de Borgonha entra- 
vam na conspiração contra a esposa de 
Affonso de Aragão. 

Fernando Peres de Trava, antigo offi- 
cial do prelado de Compostella, parente 
e amigo dos primeiros fidalgos de Galli- 
za, era amante de D. Tareja, e governava 
por mercê sua o Porto c Coimbra. As 
relações d'este fidalgo na curte de D. Ur- 
raca só podiam ser favoráveis á mulher 
que elle amava. 

D'este conjuncto de circumstancias, e 
talvez de outras que ignoramos, nasceu a 
paz, na qual D. Tareja conservou as ter- 
ras de Galliza, cuja posse havia dado 
causa á guerra, e obteve varias terras e 

aldeias nos districlos de Samora, Toro, 
6 



Salamanca, Ávila, Valhadolid e Toledo, 
como tenencia da irmã. 

À quem a viuva de D. Henrique deveu 
estas vantagens, apesar das victorias de D. 
Urraca, pode conjecturar-se pelos succesr 
sos posteriores. À Galliza deniro.em pouco 
revòltou-se contra a rainfra de LeSo, e D. 
Tareja sem tomar activamente parle nas 
contendas que se seguiram até março de 
1 126 em que morreu a irmã, protegeu os 
revoltosos por todos os modos ao seu al- 
cance, conseguindo conservar os territó- 
rios que possuia na Galliza, segundo o 
tratado de paz de 1121 . 

Algumas palavras dosr. AlexandreHer- 
culano explicarão, melhor de que nós o po- 
deríamos fazer, as causas doesta incqnstan* 
cia politica da infanta dos portugueses, 
« Cada um dos personagens que figurava 
« rraquelle drama, diz o nosso jllustre ljjs- 
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« toriador, quer príncipes, quer senhores 
« só pensava em tirar das desgraças pu- 
blicas a maior vantagem possível. As 
« allianças faziam-se, e desfaziam-se rapi- 
damente; porque nenhuma sinceridade 
«havia do procedimento dos indivíduos. 
« Os interesses particulares dos nobres e 
«prelados cruzavam-se com as questões 
«politicas, o modificavam-nas diversa- 
«mente.» As acções de D. Tareja devem 
ser apreciadas n'este sentido. Ella obeder* 
cia átradicçao conjugal da independência, 
ao próprio sentimento de Uberdade, e áâ 
tendências e espirito dos barões e homens 
de armas de Portugal. 

As qualidades incontestáveis de D.Tar 
reja fizeram-a geralmente respeitada, 
tanto nas terras quegovertíava, somo em 
toda a península hespaiihola e mesmo 
nos paizes afastados. O papa piais 4® <m$ 

6» * 
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uma vez a tratara como rainha, qualifi- 
cação que só era legal ou de costume 
dar-se ás filhas legitimas dos reis, e ella 
própria tomou este titulo nos documen- 
tos públicos, promiscuamente com o de 
filha de D. Affonso. ou de infanta dos 
portuguezes. 

Portugal começou também cerca de 
1H7 a ser designado como reino, mani- 
festação nominal de independência, ante- 
rior á elevação da dynastia real. Antes 
que o príncipe fosse independente no 
exercício da soberania, já a opinião geral 
attribuia ao território essa qualidade. 
Portugal era reino sem ter ainda esco- 
lhido rei. O povo livre não podia tardar 
em proclamar um chefe que sustentando 
as ambições patrióticas dos portuguezes, 
acabasse com a supremacia politica do 
rei de Leão. 
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D. Urraca morreu em 1126, e seu filho 
Affonso VII fez tregoas com D. Tareja. 
Duraram pouco, porque ella recusou su- 
, geitar-se ás obrigações da tenencia dos 
territórios que recebera em 1121 . Na no- 
va campanha Portugal não pôde esqui- 
var-se a reconhecer a suzerania de Leão, 
e perdeu as terras de que pertendia o do- 
mínio absoluto. 

D. Affonso Henriques foi durante es- 
ta guerra cercado pelo filho de D. Ur- 
raça em Guimarães, onde estava talvez 
já quasi revoltado contra a mãe, e para 
que o cerco fosse levantado, teve de pro- 
metter a seu primo Affonso VII, que lhe 
faria preito e homenagem das terras de 
Portugal. 

Egas Moniz, poderoso fidalgo de'En- 
tre Douro e Minho, e aio do príncipe por- 
tuguez, ficou por fiador da palavra de Af- 
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íóúso Henriques; e o rei de te5o aeéita&r- 
do a fiança do mais hQprado cavallefró 
d'aquelles tempos, levantou o cerco* 6 
retirou-se de Guimarães. - : . . v 

ApalavradojovenprincipenãqíoicoiB* 
prida. Fosse que o animo de D. Atffl&so 
Henriques repugnasse a começar a Tida 
politica pelo reconhecimento da supre- 
macia estrangeira, ou fosse que os pcQ* 
ceres do reino obrigassem o infante a 
faltar ás promessas de Guimarães, e a 
sacrificar a própria honra á independên- 
cia de Portugal, é certo que o filho de 
D. Tareja não cumpriu os ajustes do 
aio. 

Então Egas Moniz reuniu a sua famí- 
lia, e partiu com ella para a corte de D. 
Aflbnso VH, não a fazer-lhe o preito que 
Áffonso Henriques recusara, mas de corda 
ao pescoço e descalço, a prostrar-se aos 
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pés do rei de Leão, e a offerecer-the # 
próprio sangue, o da mulher, e o dos fi- 
lhos, para lavar a nódoa que a falta dé 
cumprimento da palavra dada lançava na 
reputação de um cavalleiro. 

Tãb primorosa lealdade maravilhou a 
côrfe, e captivou o animo dé Àffonso 
VII. O fidalgo portuguez voltou em liber- 
dade para o reino, e o soberano de Leão 
declarou illibada a honra de Egas Mo- 
niz. Depois que os ossos do aio de D. 
Affonso Henriques, foram repousar no 
mosteiro de Paço de Sousa, pozeram-lhe 
no tumulo, em esculturas grosseiras, á 
representação d'esta gloriosa façanha, 

que ali se vê ainda hoje servindo de elo- 

* 

quentíssimo epitaphio ás cinzas do velho 
fidalgo de Riba-Douro. 

Estes feitos heróicos só se manifestam 
nas epocbas em que as naçCes estão dls- 
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postas para comraettimentos generosos 
e sublimes, porque do conjuncto das vir- 
tudes particulares é que pe forma o ca- 
racter geral da nação. 

Nos tempos de abatimento e de de- 
cadência nacional, não se encontram taes 
exemplos, e se apparecem excepcional- 
mente, provocam a escarneo, em vez de 
conseguirem louvor e admiração. Na- 
ção, cujos próceres tinham sentimentos 
tão elevados, era digna de ser livre, e por 
isso o foi. \ 

A nobre acção de D.Egas Moniz foi pra- 
ticada durante o anno de 1127, tempo em 
que D. Tareja tinha já perdido no animo 
dos portuguezes a influencia que soubera 
conquistar. A que fora sempre varonil na 
governação do estado, não pôde evitar as 
tentações da fraqueza humana; e o seu 
coração de mulher deixou-se captivar do 



conde Fernando Peres de Trava, da no* 
bre família de Galliza, á qual fora con* 
fiada por D. Urraca a tutella. de Affon- 
so VII. 

O conde, amante e valido, intervinha 
nos negócios públicos. Nenhum acto in- 
dicara que essa intervenção fosse des- 
leal, nem a politica de D. Tareja se des- 
viara do caminho traçado pelo conde 
D. Henrique; mas os portuguezes eram 
já ciosos da sua independência, e avessos 
a toda a influencia estrangeira. 

O filho de D. Tareja, que se creára com 
fidalgos portuguezes, e que devia ter a 
peito a honra e bom nome da sua casa, 
odiava o conde de Trava, e preparava-se 
para lhe destruir o poder, embora para 
isso fosse necessário arrancar á própria 
mae o governo do reino. Com effeito a 
rainha D* Tareja teve de abandonar o po- 



dèr em 1128, em virtude de ácoateeí» 
mentos em qiie seu filho tomou a mate 
enérgica iniciativa. : 

A viuva do conde D.Henrique contri- 
buiu vigorosamente para fooiUtar a in- 
dependência de Portugal. Teve $uafi- 
dades politicas de grande quilate, e o» 
effeitos d'essas virtudes chegaram até á 
nossa idade. Das fraquezas da soa vida' 
particular só ella foi vicíima; fraquezas 
que eram vulgares n'aquella epoeha, e 
que infelizmente nem raras foram noa 
áeculos posteriores. 

A historia n3o levou em conta aD.Tarfr» 
ja nem a fragilidade da natureza humana, 
nem os costumes do século em que ella vi* 
veu,nem a expiação infligida por seu pro- 
prio filho, privando-a do governo e pren- 
dendo-a, nem o abandono emque morreu, 
malquista d'aquelles, a cujas vantagens 
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consagrara a vida, e em favor de quem 
soubera tirar partido até dos próprios er- 
ros. D. Tareja morreu no 1.° de novem- 
bro de 1130^ e repousa em Braga, junto 
ás cinzas de seu marido. 

A historia foi ingrata. Não- o sejamos 
nós. Abençoemos a memoria da sobera- 
na que ajudou a creaMios para seftÂos 
independentes e livres, e perdoem<fc-Hi* 
esses desvios. Âs idades futuras ter9o cte 
nos perdoar outros bem mais crimiôo- 
sos, e que nem sempre poderão íe& 
culpar-se com tSo gloriosas compensa- 
res. 
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D. AFF0N80 HENRIQUES 

• 

Àffonso Henriques tinha quaforze an- 
nos, quando no domingo de Pentecostes 
do anno de 1125 se armou cavalleirò na 
cathedral de Samora, terra que pertencia 
então ao reino de Portugal por cessão da 
rainha D. Urraca. 

O modo pelo qual esta cerimonia fora 
disposta, indicava de sobejo as intenções 
do príncipe, mesmo no caso em que este 
acto se não pudesse julgar senão imita- 
ção exacta do que, em dia igual do anno 
anterior, praticara em Compostella seu 
. primo Affonso VII. 
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As armas com que devia armar-se o 
joven filho do conde Henrique tinhaní 
sido collocadas sobre o altar de S. Salva- 
dor na cathedral de Samora. Antes que 
começasse a festa do Espirito Santo, o 
moço Affonso Henriques entrou na igreja, 
caminhou para o altar, tomou as armas, e 
cingiu-as elle próprio para não conceder 
• a pessoa alguma a supremacia de lhe ter 
conferido o grau de cavalleiro. 

Dos velhos guerreiros de seu pae ha- 
via muitos que mereciam esta honra. Se- 
guido d'elles entrou no templo convi- 
dando-os a assistir áquelle acto solemne, 
e a serem testemunhas da firmeza do 
príncipe, destinado a commanda-los; po- 
rém mostrou-lhes desde logo a enérgica 
vontade de não depender senão de si 
próprio. 

Esta solemnidade foi um preparativo 
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para acabar com a influencia do conde 
de Trava. Com effeito três annos depois 
de armado cavalleiro, Affonso Henriques 
declarou guerra a sua mãe, ajudado do 
arcebispo D. Paio e de seus irmãos, de 
Mendes Erjnigio, de Garcia Soares e de 
Sancho Nunes qqe depois foi seu cunfoa* 
do, e primeiro senhor de Barboza. 

D. Tareja quiz resistir. Alguns porto- 
guezes seguiram o seu partido; porém a 
maior parte das suas forças eram galle- 
gos da parcialidade e dependência do 
conde de Trava, fracos defensores contra 
o principio da nacionalidade e da inde- 
pendência* de que o jovem príncipe se 
declarara campeão. Os partidários de B. 
Tareja foram derrotados no campo de S. 
Mamede perto de Guimarães, e a viuva 
do conde Henrique caiu prisioneira em 
pp<Jer do fllho; 



A nácipftalicl«d^ portqgujeza era já eo- 
tão tão vigarasameiUe distincta que ç& 
galtegos do .exercito ,4$ D. Tarejj^ eram 
chamados nas cbronicas contemporan&ap 
indignas estrangeiros, apesar de que ,9 
identidade de linguagem, de costume*, 
de religião e de raça entre os habitates 
de Galiza e*os de Entre Douro e Minbfy 
devesse contribuir para que portugueses 
e gallegos se reputassem mutuamantç 
irmãos. Esta notável ajUipatbia, ^ex- 
plicável á primeira vista, era um do§ 
mais importantes resultados da politica 
do conde Henrique e de D, Tareja. 

Mas a independência de Portugal n$Q 
estava segura; nem proclamada sequer* 
O rei de Leão era mçço, poderoso e \$r 
lente. Affonso Henriques nem titulo ti> 
nha para designar o poder que $e lacto 
exercja. Conde não queria elle ttwmx* 
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se. Infante era um titulo commum aos 
filhos de estirpe real, e posto que Portu- 
gal se intitulasse reino, t) nome de rei 
n5o o podia o príncipe tomar impune- 
mente em face de um contendor como 
Àffonso VII. 

Dizem os historiadores que D. Affonso 
Henriques «era ágil nos exercícios do 
corpo, dextro no manejo das armas, bom 
cavalleiro, bem apessoado de corpo e de 
gentil presença, intellígente, discreto, 
e dotado de singular eloquência. Eram 
grandes estas qualidades, mas os deveres 
que o príncipe tinha a cumprir, careciam 
do concurso efficaz de todas ellas. 

A independência de Portugal, prepa- 
rada de tão longa mão pela tenacidade 
e astúcia dos pães de Affonso Henriques, 
havia de trazer comsigo guerras amiuda- 
das com o rei de Leão, e os árabes n8o 
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eram menos temíveis no sul do reino. 
Poucos mancebos tiveram aos dezesete 
annos tão pesados encargos sobre os 
hombrosl 

Affonso Henriques não esperou que o 
atacassem* Impetuoso, como o pedia * 
sua idade, e a índole de uma nação tio 
moça. como alia, entrou por Galliza em 
4130, e começou a guerra contra os leo* 
nezes, talvez para recuperar os territo- 
rios que ali possuíra sua mSe. 

N'esta entrada ninguém lhe resistiu, 
porém voltando a Galliza foi derrotado 
por Fernando Peres e Rodrigo Vela. Àfr 
fonso Henriques nSo desanimou com o 
desastre, e pela terceira vez levou a guer- 
ra ao paiz visinho: Affonso VII veiu em 
pessoa com ura exercito numeroso ob- 
star is correrias do primo, e tomou Col- 
mes que os portugueses tinham fortift» 

7 
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pado. AH acabou esta eampaaba aoawo 

de 1434. 

, Afifanso vil estava entSo np maiop suga 

do poder. A fortuna era-lhe propicia mn 
toda a Hespanha, AfiÊpas&dôAragjQ çeu 
padrasto já não existia j o conde clô Bar? 
oalona, a o rei de Navarra recoatwoiam a 

Hwarani» do Lq3qi a fíastalte ena ma 
igualmente; o emir* de Roda aufomettérar 
s>a aspontanearçente. T 

Alem dos Pyraneos os condes de Tor 
Josa e outros sanlwres prewva»*w de 
aerera vassallos da p. Affonaa. Só vm 
paquona província cercada do }ado da 
meio dja pele» árabes, reaiiaavii asai- 
lar da t>om grado a preponderaria Iwr 
mm a iw.nioço de deaasoto awws t çi# 
-fi» 4'essa província, ousava eptrap. de 
m^P arowda palas terras fonte vasta e 
pqdarpsamoRarebia! 
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. fiôte aobra esetoplp de coragem mos- 
tra bei^ quanto piide a energia d& alma, 
6 9 íoi^4, 4a vetada, ainda api combate 
«PQtrft forças mui tp superiores. Aí enhuin 
povçteve maia numerosaa. aaw«ôea de 
(afirmar. ftste vergada, e nôebuniDiUw) 
a& apmw&tQi} cato oaaís effieacia da que 

Q.noasPvii. s -v'..-:v-.- *.i • ■ .i .; ■■■■- ; 

Para defender os próprios lares atàil 

ereangag w> Yalentaa, a.fôp falte atada 

qual cw-aua oa«a^<M sam^ tttaQâaifty 
íte Pontal » «o flmtoúptafiiíte UçilHu- 

* !; " (!) E*t6 írtí) 1 íiòma^iitò ,, de PoAibaré ci- 
tado pelo sr. Rebello da Silva em uitMexèèí- 
tonta avtigo iputtuaadd. aa f$poihqj& ixúitokàào 

7» ■ 



100 
imperador. O moço Affonso Henriques, 
em vez de ir prestar homenagem ao 
poder do primo tratou de alliar-se com 
D. Garcia rei de Navarra, e accordou-se 
com alguns fidalgos de Castella, ambicio- 
sos ou descontentes de D. Affonso VIL 
Firmadas estas allianças, principiou de 
novo a guerra com assignaladas victo 
rias. 

Os árabes entretanto tomaram Leiria; 
porém Affonso Henriques corroa a re- 
conquistar aquella cidade, e em pouco 
tempo voltou a continuar a guerra em 
Galliaa onde o imperador viera em pes- 
soa, como quem sabia que homem era o 
príncipe portuguez, e quanto valiam os 
cavalleiros e homens de armas, que o se- 
guiam. 

Os doisjprincipes a vistaram-se em Tuy 
no dia 4 de julho de 1437, e alijfizeram 
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pazes, talvez porque as correiria^étesrára- 
bes no sul traziam inquieto o animo dè 
D. Àffonso Henriques, cuja actividade se 
voltou então para a guerra contra os in- 
fiéis, iodo ataca-los no território alem do 
Tejo. 

N'esta psiz de Tuy o filho de D. Ta-, 
reja reconheceu a supremacia feudal dò 
rei de Leão, acto cujos effeitos na or- 
dem ^politica do reine português: não 
foram importantes. Cento e cincoenta 
portuguezes assignaram com D. Àffonso 
Henriques este preito e homenagem ao 
imperador. ■■» ' • : 

A guerra contra os árabes foi favorável 
ao filho do conde D. Henrique, e da victo^ 
ria alcançada em Ourique no dia 2$ de juf- 
lho de 1139 chegou a noticia ao nofeso 
tempo, acrescentada com exagerações 
e milagres. A imaginação patriótica e 
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religiosa de alguns historiadores qairç 
dar assim maior relevo a «sse feito dé 
armagt ... 

Singular erro de gente stáúda e i& 
losa pelo bem da sua pátria t De qiie serva 
alterar a historia, e inventar appariçGefe 
e milagre^ quando se trata de referirão 
$es para as quaes é sufficienté o esforço 
hpmano? . 

Justo é que todos creiam na proteo 
0o divina, sem a qual não ba verdadeira 
prosperidade sobre a terra ; mas não cui+ 
demos por isôo que a força do hosárt 
braço é inútil, que a nossa energia mo* 
fal À anila* e que Deus lia de intervir di- 
recta e pessoalmente nós negócios mun- 
danos a regular os interesses dos cori* 
qiristydores, das dynastias é dbfe povoai 

Confiemos no poder de Deus e nd 
triumpho da justiça e da verdade; po- 1 
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rêm nao abusemos do nome da dirirtfla- 
de, embora seja pata excitar sentimentos 
virtuosos e dignos. Ás pias fraudes níq 
foiíific&m o sentimento religioso* antes 
o abalam e destroem. 

tia guerra contra os infleis Voltou em 
breVê Affbnso Henriques á antiga j)eft fc 
dència cottl os lêonezes» commandados 
outra veí tità pesáòà pfelõ imperàdori 
O chefe de um dos éorpos do exercito 
de Affonso VII, depois de rlàr derfotàdos 
os qúe O seguiatti, caía prisioneiro dos 
portuguezes, e si final o grosso dos dôiè 
exertilos avístoúnse pferto de Vai de Vez. 
AH na planície que àepárafa ó§ portuga 
zes é òs leott&êB h&tíá todos os dtoá 
combates parcial è Wfl um desses Af* 
fònsó Fttf tadô, ifmâo n&turàl do impe* 
Hdof\ é outros QdaigOs fofftffl Yfenctàoi 
é prlsfoneiroêi ' : 
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Emquanto estes successos se passa- 
vam, o arcebispo de Braga negociava as 
pazes entre os dois primos co-innqos, 
dos quaes nenhum ousava arriscar a for- 
tuna da sua causa em uma batalha deci- 
siva. D'esta vez ou porque a infelictfíde 
de Affonso Furtado commovesse o impe- 
rador ou por outras causas politicas de 
maior alcance, foi Affonso \II quem soli- 
citou a intervenção do arcebispo pqrtu- 
guez, que a final conseguiu trazer a ter- 
mos de concórdia os dois netos de Af- 
fonso VI. 

Affonso Henriques dizia-se então in- 
fante, mas desde 1 1 13 intitulava-se tam- 
bém príncipe dos portuguezes. Esta de- 
nominação de príncipe do povo em vez de 
príncipe do território, já usada por D. Ta- 
reja e renovada nos nossos tempos em 
França para designar aquelles que por 
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.eleição popular e não por direito here- 
ditário incontestável sobem ao throno, foi 
talvez tfaquella epocha um meio de sa- 
tisfazer os desejos de independência dos 
portuguezes, sem contestar absolutamen- 
te o direito soberano da coroa de Leão. Na 
terra para a qual a energia nacional ga- 
nhara o titulo de reino, o nome de prín- 
cipe dos portuguezes era de indubitável 
legitimidade. 

Depois da paz de Vai de Vez o filho de 
D. Tareja aceitou o titulo de rei, e come- 
çou a usar desta designação, e quando 
em 11 43 os dois primos renovaram e con- 
firmaram em Samora os ajystes de Vai 
de Vez,-Affonso VII reconheceu a realeza 
de Affonso I de Portugal. 

Este reconhecimento não era absoluto. 
Affonso VII, como imperador de toda a 
Hespanha, não lhe importava que o chefe 
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dos portuguezes se ohamátee ryi> com* 
tahto quê se confessasse seu Vamlto. 
B de crer que este ponto delicado fom 
diécutido nas ataferènciàs dfc Samora* e 
que os mediadores andassem buscando 
utii tóeio de conciliar os caractere* áltiYGS 
e duros 4os dois soberanos* 

ceHo é que Aífonso I de Portugal 
foicebeu do primo a investidura da éidatfe 
de Astorga, e pôde assim dizerHtèvaaíâltó 
db rei de Leão sem cotnpromettér a in- 
dependência e a liberdade do novo reino* 
nem ferir a susceptibilidade dos porta? 
guetes. O rei de Portugal flcM lirre 
ijtfcnto o podia flear perante o imperador 
das Hespanhas; o 'senhor d& Àatoifga; 
esse reconheceu pot âoberhi* ^tteiti lhe 
dera aqbella possessSdi 

AfToriso I conhecia o primo» fe sabia if tiè 
Me* pmk fttódfcdas em arbítrtt» t&aU 
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siflrtis que positivos^ n3o pediam sei- du" 
radouras; À stia tiara intélligencia, è o oo* 
nfiedmenterflos negócios da taa epoc*»* 
ensinavtan-llte qm&ò liatia íl uih podei 
que cfê reis e os povos réspeitavanv 4 
que nenbtãna institiiiçífo èfá eítavelí setíi 
a protecção e BehçSo d'essfc poder sl^te- 
mo* Tratod pois flebasègara^pòroieia 
da crença religiosa a ffeateaa de qori fora * 
refcentemênte investido. * !' i í: - í» 

Fez ifesse idesmo anno homenagem âo 
reino ao pontífice nas mios do catfdeat 
Guidb, e pròmetteà pagar á ; s»l» sé «te 
Roma quatro onças de oiratatta annb, dar 
cem áureos por uma só vez, e reebohet 
cfer-sè tassàllo dé 8. Pedro e dò popa; Su- 
jei çlo nominal bemihaiscòmitioda datyofe 
o preito âo tohperàdflr. ■ ; < ■ 

Ptílh Buà parte o pontífice devia tibri* 
giltm a ajudar* o reí portuguea *m tudb 



qNalo pcétm interessar o remo, e a * 
reconhecer em Ftartugai nabnmasafR- 
meia secaiar eu eocfaMriía qoe nio 
fase a de Roma. A dadiva (te mil «ra- 
fe t**** completava as vantagens ofereci- 
das por D. Afloa» I i Santa Sé. 

Esta proposta era dirigida ao papa In- 
nocencio n, porém foi Lado n f«em res- 
pondeu ao rei de Portugal d» princípios 
de maio de 1 144. A resposta não era fá- 
cil, porque o sumroo pontífice nio podia 
reaolvor este negocio, sem renunciar á 
soberania de um reino ou á amizade de 
um dos soberanos mais poderosos do 
mundo. 

Lúcio II soube conciliar estas difficul» 
dades aceitando todas as propostas de 
D. Affonso, mas nSo lhe dando senão o 
titulo de duque de Portugal. A indepen- 
dência do solo portuguez ficava assim re- 
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conhecida pelo pontífice; e o reino acceito 
como feudo da Santa Sé, embora o papa 
evitasse dar-lhe esse nome. À confirma- 
ção do titulo de rei na pessoa de Àffonstâ 
não podia tardar muito, até porque o pro* 
prio Àffonso VII reconhecera em Samora 
a legitimidade d'essa designação. 

As consequências d estes actos come- 
çaram a manifestasse togo. Todos os prín- 
cipes e fidalgos da península bespâatota 
acompanharam Àffonso VI á conquista de 
Al me ria. D. Àffonso I de Portugal nSo 
foi, e conjectura-se que essa ausência tio 
príncipe portuguez em um feito de »• 
mas contra os infiéis, nSo tivera outra 
causa que não fosse o desejo de oppor és 
requisições do primo a nova situação in- 
dependente, em que o feudo á Santa Sé 
collocára os portugueses e o seu rei. \ 
: Àffonso I aceitou de bom grado o atM* 
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brio de Roma, contenta de ^pnseguir o 
irçmpirimeate d? mísatolagada por om 
íaes^ambor* tirassade eaminbaKiamo 
Mies passa a pa8SQ, epo» veiadas tfortoBr 
sas, quê) lodaviai levavam ao ponto ^ qm 
deiajava chagar, m • -.kihhV • 

Finalmente ao anão -è* illô i0 pon- 
•tiAea Alexandre III eoafrpMti olara e 
abertametitéio tiiiâlo de raina passando 
MiMta filho doccfide D. Hehrique^ mer 
diante Q pagamentaanfluil: dedoi^roarr 
$qs da okt* em substituição da* quatro 
«nças do mesmo metal, anteriom>e&te 
♦promeUidfls a Inaocenoio Ii« - < i « . , : 

Assim se cumpriu, sessenta &Gmeftinr 
•wos depois da morte de conde D, Henri- 
-ipe, a laboriosa emprexç de fundar^ ia- 
àtependencU de Portugal e dedais qsta 
terna uma dynastia própria, e rapaeflbnr 
4áda per um prioeipe oasoida attiiatf Jtfi- 
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titio ao Douro, cftíado entre osportuguôr 
zes, e experimentado nas lides da guerw, 
já combatendo peta liberdade dos aeus 
centra os leonezes, ji varrendo $o aek> 
«aotonal as phalanfe&dosr árabe*, .a 

A investidura religiosa da digwdttdi 
áet rei, foi a uttima reeampônsadwtrat 
baHios é perseverança áé $k Àftmae^m 
exeoetar aidéa do conda O. Henrique e 
d& D, Taieja, e em satisfazer as gloriosas 
ambições dos partugUeBêft. Seis áa&os 
depois feHeceu qm . GoifrçbtFa, aos ft de 
dezembro de 1 188, teftdfrgovernaâocm* 
renta e cmcaannes como rei, e âoaeeome 
priaeipe e Infante. :.?' ■ 

Deixou numerosa posteridade d* i*W 
nha Mafalda sua mulher, filha de Àraer 
deu II, oonde de Mauriana e deSphoia, 
éhefed ; aquella grande família de heraeá, 
<mja gloria 9 Eurppa iatetrq raapçit&aiiMb 
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hoje em Victor Manuel II, valente rei da 
Sardenha, e libertador da Itália. . 

À narração dos feitos de D. ÀffònsQ 
Henriques não pertence a este livro se- 
não na parte que respeita á fundação da 
monarchia. A conquista de Lisboa, de 
Santarém, de Leiria e de outras terras 
importantes, a fundação dos mosteiros de 
Alcobaça, de Tarouca, de Santa. Cruz de 
Coimbra e de S. Vicente de Fora, a edi* 
ficaçSo da cathedral de Lisboa, e ò de- 
sastre de Badajoz em que Àffonso Henri- 
ques ficou prisioneiro do rei leonez, to* 
rão o seu devido logar em outro livrp 
d'esta collecção, assim como todos os 
acontecimentos importantes do seu rei- 
nado. 

Depois de tantos séculos, o nome de D. 
Afibnso Henriques é ainda pronunciada 
com respeito pelo povo portuguez, reco- 
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nbecido á memoria do soberano que, a 
despeito de adversários tão poderosos, 
fundou a independência de Portugal. 
«Sem a menor sombra de vaidade nacio- 
«nal, diz o sr. Alexandre Herculano, pa- 
«rece-nos ser licito dizer, que o esforço 
«e constância dos portuguezes e do seu 
«prihcipe n'esta conjunctura é um dos 

* # 

«toais bellos exemplos d'aquella energia 
«moral, de que tão rica era a idade me- 
«dia, e a troco da qual a Europa mo- 
«derna tem ido comprando a brandura 
«do trato entre os homens, e os commo- 
«dos da civilisação (i).* 



(1) Hist. de Port. tom. i liv. u pag. 306. 
8 
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A MONAHCHIA 



A historia da fundação da mòuarchia 
portugueza está concluída. D. Affon§o 
VII reconheceu a qualidade real na pes- 
soa do primo. O papa Lúcio II aceitou o 
feudo da terra portugueza para a Santa 
Sè, e Alexandre III sagrou a realeza de 
D. Affonso Henriques em nome de Deus, 
de cujo poder os jurisconsultos e theo- 
logos derivavam então directamente to- 
da a espécie de auctoridade. 

Esta empreza de separar da monarchia 
de Leão e de Castella o novo reino de 
Portugal pôde dizer-se, que foi um dos 
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feitos mais extwrdinarios do século XII, 
não só em relação ao poder e esforço dos 
dois imperadores que sucessivamente 
oçcuparam o throno he^panhol, mas prin- 
cipalmente pelo modo com que se houve 
em tao delicado assumpto o conde D, 
Henrique, e depois d'elle a sua enérgica 
viuva, e ^en corajoso Olha» 

À rapidez com que em menos de meia 
século surgiu a nacionalidade portugueza, 
dotada de attributos e qualidades qu^ 
logo separaram, e distinguiram os portu» 
guetes dos gallegos e dos lecuaezes, a 
dexteridade com que a viuva e o filho 
do conde borgonhez souberam vencw. 
todos os obstáculos, e fazer com qije in- 
sensivelmente fossem legitimadas p^lo^ 
próprios adversários as pretensões mais 
contrarias aos direitos da coroa de LeSo* 
e finatoeate a coragem com que luta* 

8. 



ram nos campos de batalha contra a rai- 

nha D. Urraca e contra setr filho, sSo na 
verdade admiráveis, mestoo attfíbuindo 
ás discórdias de Aflbnso dè Àragf o é de 
sua mulher a facilidade venturosa, com 
que tão ousados commeltimehtos se exe- 
cutaram! 

Todavia a malícia de D. Hedriqde, a 
flexibilidade astuciosa e a enefgià de D. 
Tareja, e o animo ousado de I>. Aflbnso 
Henriques valeriam pouco *— já o disse- 
mos — se n'aquellas lutas entre os sobe- 
ranos christãos de Hespanha, os portu- 
guezes se decidissem parte era ftvor de 
uns, e parte em favor de outros. 

Felizmente o desejo da independência 
nacional não só abafou qualquer outro 
sentimento de parcialidade, mas «té re- 
sistiu aos rogos, convites c promessas, 
com que de certo amiudadas veies >íen- 



417 

taria a rainha D. Urraca, seu segundo 
marido rei de Aragão ou o príncipe Af- 
fonso Raymundes de Galliza, attrahir i 
sua causa os barões e prelados portugue* 
zes, senão o próprio povo. # 

Não queremos diminuir de modo ai- 
gum a gloria dos príncipes, em cujo nome 
se lançaram ?s bases da independência 
de Portugal. Oxalá que podessemos hon- 
rar sempre a memoria de todos os prín- 
cipes, como nos é grato faze-lo acerca dos 
fundadores da nossa nacionalidade í Ga- 
nharia com isso o principio monarchico 
a que temos affeição. Mas n'este caso fora 
injustiça negar que, sem a constância 
e lealdade dos portuguezes, a causa da 
nossa liberdade não chegaria a obter tão 
assignalado triumpho. 

Os nossos progenitores quizeram que 
çsta terrç fosse independente do rei de 
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LeSô, è perseveraram n'ésse peâsamento 
apesar de glandes contrariedades e reve- 
ses. Seguiram o conde D. Henrique bo 
õotoèçó d'esta nobre tentativa, e forãto 
sempre dedicados e leaes áquetlé prín- 
cipe, í sua mulher, e a sen filho. 

À rudefcà dos tempos, ò ctesen volvi* 
mento das paixões, e a barbaridade dos 
costumes, tornavam então raros estes 
exemplos que hoje poderiam ser resitf- 
tàdo de simples bom senso, quando o Mo 
fossem de grandes virtudes politicas. 

Os barões portugueses do duodécimo 
século nSo eram melhores do qnô os (to* 
mais senhores christâos de Hespahba ou 
dos outros paizes, mas nas discórdias ci- 
vis, com que frequentes vezes ensanguen- 
taram a terra portugueza, ti pl*lneipk> da 
independência nacional nunca deixou de 
sef acatado por todas as pafcfalldtidés* 
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Esse étàrentSo oalvó das cogitações ge- 
raes, b enlevo de todos òs aninios, e ó in- 
centivo dòs feiios mais generosos. Honfa 
a esses nobres senhores pelo quê prati- 
caram em frenefleio da pátria, e pélò vir- 
tuoso exemplo que derata ! 

Os prelados portuguezefc taifibem con- 
tribuíram para amparar a nossa naciona- 
lidade nascente, è para facilitar a rfeálisa- 
ção dá independência nacional. Pélas 
mãos d'elíes desceram sobre o primeiro 
rei portuguez as bençSofe do ceõ ; e a me- 
diação dos prelados, evitando combateá 
sanguinolentos, e concertando pazes en- 
tre os belligerantes, desviou grandes ina* 
les, e fez ao novo feiho assignaládos ser- 
viços. 

O povo esse deu vida e fòzenda, como 
dá sempre generosamente para sustentar 
as feaus&a que tem por daclonaés. Ná ífõfl- 
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teira do norte combateu cpntca leoneaes 
e gallegos; no sul pelejou contra os ara* 
bQS, e ás vezes no regresso á sua pobre 
casa já a não encontrou, que lh'a tinham 
destruído os inimigos com alguma das 
continuas, correrias, em que levavam a 
ferro e fogo as povoações pacificas e iner- 
mes. 

Outras vezes, onde cuidava refazer- 
se das fadigas e gastos da guerra, teve 
que abandonar o pouco, que lhe restara, 
á cubiçosa exigência do senhor feudal. 
E assim mesmo nunca descreu da possi- 
bilidade da independência, nem faltou 
ao príncipe com o auxilio do seu braço! 

Em todos os tempos, e em todas as cir- 
cumstancias o povo portuguez foi sempre 
o mesmo! Nunca este bom povo attentou 
na quantidade dos adversários, nem he- 
sitou perante o poder (Telles! Era mo- 
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delo de virtudes cívicas ha sete séculos. 
Ainda hoje o é. Indomável na guerra, 
era na paz de condição branda e sub- 
missa, de direcção fácil, e de fidelidade 
heróica em ambos os casos. É o mesmo 
agora. 

A -nossa independência foi obra da co- 
operação unanime de todos os portu- 
guezes. Felicitemo-nos d'esta admirar 
vel concórdia, e reconheçamos no come- 
ço da nossa existência politica os effei- 
tos de um vigor popular, que a historia 
não teve de mencionar com frequência 
acerca de outros povos. A virilidade na- 
cional era já tão forte na precoce juven- 
tude d'este povo, que mais impellia do 
que acompanhava os príncipes que a con- 
juncção dos tempos preparara para chefes 
da nação. 

Á fundação da monarchia seguiram- 
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que lhe levantaram os muros. Amemos 

os hespanhoes. São nossos irmãos, mas 

» 

juremos a nós mesmos ficar portugueses, 
como no-lo estão pedindo a hoiya e o in- 
teresse. ' 

Vergonha seria que n'este reino fos- 
sem mais patriotas os príncipes do que 
o povo, e que ninguém sentisse nas yçias 
o sangue dos barões e homens de armas 
de D. Affonso I. Do fundo do seu tumulo 
de Santa Cruz, estão os ossos venerandos 
do nosso primeiro rei animando os por- 
tuguezes a sustentar a nobre empieza, 
em que elle lidou até á morte, e pela qual 
tantos milhares de filhos d' esta terra tem 
perecido heroicamente. . 

Quem ousaria renunciar a esta heran- 
ça gloriosíssima? Ninguém. 

A nossa nacionalidade tem poderosas 
rasões de existência, e não, p64e. depçn- 
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der, senão momentaneamente, do capri- 
cho de um conquistador ou das combina- 
ções de um estadista. Nenhum d'elles po- 
derá contra este reino mais do que em 
favor nosso ha de valer sempre o cara- 
cter firme do povo, o desenvolvimento 
da civilisação, e a seriedade circumspe- 
cta do nosso procedimento politico. 

Esses dotes sao os alliados mais fieis e 
poderosos do povo portuguez. Com elles, 
e só com elles, se salvou nas crises diífi- 
ceis. D'elles depende também no presente 
e no futuro. 

Se por qualquer circumslancia infeliz 
vierem a faltar-nos essaâ qualidades na 
hora do perigo, ainda encontraremos na 
herança paterna um dever glorioso: 

Acabar com honra, escrevendo com o 
nosso sangue a derradeira pagina da his- 
toria porlugueza. 
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